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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Dr PENSA DE LICITAçÃO POR
IN EXIGIBILIDADE NO 212023
Processo Administrativo n" 4412023

OBJETO - Repasse de recursos financeiros oriundos do
FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvo v mento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação) à Associação de Pais e Am gos dos
Excepciona s de Nova Santa Bárbara - APAE.

VALOR - R$ 242.285,62 (duzentos e quarenta e dois mil,
duzentos e oitenta e cinco reas e sessenta e dois
centavos).

DOrAÇÃO -

Rua Walfredo Bittencourt de [\íoraes no 222, Centro, I43. 3266.8'100, X - 86.250-000 - Nova 1
SantaBárbara,Paraná-tr-E-mails-licitacao@nsb.pr.oov.br-www.nsb.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
L LIS

Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222, I (43) 3266.1222 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
r\ í'rUI,

SEGRETARIA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO, eSpORTE E CULTURA
Rua: Augusto Pereira de Quadros, 200, I (43) 3266-1033 -

E-mail: dep_educa@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

ASSI-INTO: SOLICITAÇÁO - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

Tem a presente a finalidade de solicitar de Vossa Senhoria a Dispensa de

Chamamento Público - Processo de Inexigibilidade de Chamamento Público, para repasse

de recursos financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valoização dos Profissionais da Educação) à Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE - inscrita no CNPJ N"

02.760.250/0001-s5.

O valor total do repasse será R$ 242.285,62 (Duzentos e quarenta e dois mil,

duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), compreendido o período de

vigência de 11 de julho de 2023 a 31 de dezembro de 2023.

Sendo o que se apresentapara o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Símoní Ayarecíía tsraz fe Límn
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura

Portaria N" 35/2021

Recebido por:
Nome Assinatura

C O RRE S P O ND Ê NC IA I NTE RNA N't7412023

DE SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇ.4O, ESPORTE E C(ILTURA Data:1010712023

PARA; SETOR DE LICITAÇÃO
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APAE - AssoctAçÃo or PAts E AMtGos Dos ExcEpcroNArs NovA sANTA sÁnennn
Escola Vera Lúcia Ferraz Martins

Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modalidade Educação Especial 0 3
Fundada em 03/06/98 - CGC N.o 02.760.250/0001-55 - Lei de Utilidade Pública Municipal n.o 020/98

Lei de Utilidade Pública Federal ar7. 40 da lei gíl35 e o art. do decreto n" 5011161
Lei de Utilidade Púbtica Estadual n.o 12.842 de 2710112000

Filiada à Federação Nacional das APAEs sob n.o 1.546 de 1110212000
cNPJ No 02.760.250/0001 -55Novo Sonto Bórboro

Ofício no 0í8/2023

Nova Santa Bárbara, 14 dejunho de 2023.

Prezado Senhor

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

(APAE), CNPJ no 02.760.250/0001-55, mantenedora da Escola Vera Lúcia Ferraz [\íartins

- Educação lnfantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial, [Vlunicípio

de Nova Santa Bárbara, vem por meio deste encaminhar novamente o Plano de Trabalho

e Plano de Aplicação com as devidas alterações (cronograma de desembolso e data do

início da vigência) conforme solicitado por esta prefeitura.

Desde já agradecemos vossa atenção e nos colocamos a vossa disposição

para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

w"
lnês Pereira de Souza Nunes

Presidente da APAE de Nova Santa Bárbara

lnB Peíeira de Souza NuÍrí
Presldente

CPt:435'996'979{)
RG:3'8ü)'528ó
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Exmo Sr,

CLAUDEMIR VALÉRIO
Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara Em

Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes, n.s 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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APAE - ASSOCIAçÃO Oe PAIS E AMTGOS DOS EXCEPC|ONATS NOVA SANTA sÁneAnn
Escola Vera Lúcia Ferraz Martins

Educação Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade Educação Especial

Fundada em 03/06/98 - CGC N.o 02.760.250/0001-55 - Lei de Utilidade Pública Municipal n.0 020/98
Lei de Utilidade Pública Federal art.40 da lei 91/35 e o art. do decreto n" 50.1716í

Lei de Utilidade Pública Estadual n.o 12.842 de27lO1l2OO0
Filiada à Federação Nacional das APAEs sob n,o 1.546 de 1110212000

cNPJ No 02.760.250/0001 -55 04

PLANO DE TRABALHO

Termo de Fomento com a

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - PR

APAE DE NOVA SANTA BARBARA _ 2023

Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes, n.o 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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PLANO DE TRABALHO

Termo de Fomento com a Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - PR

| - DADOS CADASTRATS DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CrVrL

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

ESCOLA: Escola "Vera Lúcia Ferraz [Vlartins" - Educação lnfantil e Ensino Fundamental

na modalidade Educação Especial

CNPJ : 02.7 60.250/0001 -55

ENDEREçO: Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,925 - Conjunto Esperança - Paraná

CEP:86.250-000

FONE: (43)3266 1 025 E-mail: apaensb@hotmail.com / novasantabarbara@apaepr.org. br

CEBAS: Portaria no 128 de 29 de setembro de 2020

UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL: Lei no 020fi998 de 18 de novembro de 1998

UTILIDADE PUBLICA ESTADUAL: Lei no 12.848 de 27 de janeiro de 2000

il. MUN|CiPTO

Nova Santa Bárbara - Paraná

III. OBJETIVOS DA ENTIDADE

Art. 9o - São os seguintes objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu

município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica e

social, em especial:

| - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em

seus ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o

pleno exercício da cidadania;

ll - prestar seruiço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I

deste artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência

social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma

isolada ou cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual ê

múltipla, e para suas famílias;

Rua: Walfredo Bittencouí de Moraes, n! 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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lll prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla;

lV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar

uma melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla.

rv. TDENTTFTCAçÃo Do oBJETO A SER EXECUTADO

O objeto deste Termo de Fomento entre a Prefeitura lt/unicipal de Nova Santa

Bárbara e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara é a

construção de uma quadra poliesportiva coberta de 444,84 m2, visando oferecer um

melhor atendimento no desenvolvimento da aprendizagem dos educandos.

A presença de uma quadra poliesportiva na escola é de fundamental importância

para garantir que as aulas de educação física sejam ministradas com qualidade, e que os

alunos tenham momentos de lazer, recreação, socialização e prática de exercícios físicos

e também para que a escola forneça um espaço que propicie uma melhor qualidade de

vida, saúde e integração dos alunos na escola.

V. SERVTçOS PRESTADOS NAS AREAS DE ATENDIMENTO DA ESCOLA VERA

LUCIA FERRAZ MARTINS

. Na área Educacional - oferecer atendimento na área de Deficiência lntelectual,

Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento de acordo com o

Parecer 07114 e 128118 CEE. A Escola de Educação Especial oferta Educação lnfantil

que compreende a Estimulação Essencial (0 a 03 anos) e Pré-Escolar (04 a 05 anos);

no Ensino Fundamental anos iniciais: 10 e 20 anos (06 a 15 anos) e Educação de

Jovens e Adultos: Fase l, do 10 ao 5o ano em etapa única, a partir de 15 anos. No

ensino da EJA (Educação de Jovens e Adultos) desenvolvem-se as oficinas de

artesanato e trabalhos manuais com metodologia a essas especificidades.

. Na área da Assistência Social- atua na promoção e articulação da defesa de direitos e

prevenção, oríentação e prestação de serviços de apoio à família, direcionadas à

melhoria da qualidade de vída da pessoa com deficiência e à construção de uma

Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes, n.u 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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sociedade justa e solidária. Desenvolve ações de atendimento individualizado e

coletivo aos alunos e seus familiares, realiza acompanhamento de visitas domiciliares,

quando necessário desenvolve e articula parcerias com outras entidade públícas e

privadas no encaminhamento e especialistas de alunos e seus cuidadores;

o Na área da Saúde - presta atendimento com profissionais de fisioterapia, psicologia,

terapia ocupacional, fonoaudiologia e neurologista com atendimentos aos alunos.

V!. METAS A SEREM ATINGIDAS

Construção de uma quadra poliesportiva coberta com uma área de 444,84 m2

(conforme projeto arquitetônico em anexo).

Dos recursos a serem recebidos do FUNDEB durante o ano de 2023 previsto até

a presente data será possível realizil 75% do projeto apresentado.

vil. vALoR DO TERMO DE COLABORAçÃO

R$ 242.285,62 (Duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e

sessenta e dois centavos).

VIII. VIGÊNCIA

rNícto DA EXECUÇÃo: 11tott2o23 FIM DA EXECUÇÃO: 31 t12t2023

sERVrçOS PESO %

Serviços Preliminares 4,840/o

Fundação 6,56%

Vigas 5,070/o

Pilares 5,540/o

Contrapiso 8,150/o

Alvenaria 7,710/o

Alambrado/corremão 2,630/o

Cobertura 43,260/o

Grama sintética 14,O10/o

lluminação 2,O50/o

Acabamento 0 I 1 8o/o

1 00%

Rua: Walfredo Bittencourt dc Moraes, n.' 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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IX - CONTA BANCARTA

Banco: Banco do Brasil S.A

Agência: 2573-9

Conta: 19.647-9

X. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

1.1 Recursos FUNDEB

xr. PLANO DE APLTCAÇÃO:

1 - Nome

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

4 - Endereço Completo

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 925 - Conjunto Esperança

PARCELA VALOR R$

Julho R$ 141.333,29

Agosto R$ 20.190,47
Setembro R$ 20.190,47
Outubro R$ 20.190,47

Novembro R$ 20.190,46
Dezembro R$ 20.190,46

PLANO DE APLTCAçAO

t- TDENTTFTCAçAO DA ENTTDADE TOMADORA DOS RECURSOS

2 - CNPJ

02.760.250t0001-55

3 - Exercício

2023

5 - Município

Nova Santa Bárbara

6-CEP

86250-000

7-UF
Paraná

8 - FONE

(43)3266 1025

9. E.MAIL

apaensb@hotmail.com

il - RELAçAO DOS PLANOS DE APLTCAçAO

2.1 Recursos FUNDEB

Código de Despesa Descrição de Despesas Valor

4.4.90.51.01 Outras Edificações R$ 242.285,62

TOTAL GERAL R$ 242.285,62

Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes, t' 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Parauá - CEP; 86250-000 - Fone: (43)32661025
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lrt - AUTENTTCAçAO

Local

Nova Santa Bárbara - PR

Data

10t07t2023

DO PLANO DE TRABALHO PELO CONCENDENTE DOS RECURSOSAPROV

Nome e Assinatura do Dirigente da Tomadora dos Recursos

lnês Pereira de Souza Nunes

Presidente

lnês Pereira de Souza ilunes
Presldente

C"F:4E5.Íl69lM{l
RG:3.800'52E 5

xil. RESPONSAVETS PELA ELABORAçÃO DO PROJETO:

trlOME: lnês Pereird Souza Nunes

xilr. RESPONSAVETS LEGATS PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO TERMO

ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

CPF: 485.996.979-00

ISSINATURA:

NOME: ..§1 ^,1 ,,,1',, OW ge$z O[. lr'nO
GPF: g06, Ozq.+s1^ eol
ASSINATURA:

Rua: Walt}edo Bittencourt dc Moraes, n.o 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025
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- Novo Sonto Brírboro

ILUSTRÍsslMo(A) SENHoR(A) oFtcrAL Do cARToRto DE REGtsrRo ctvtl DE

PESSOAS JURíDICAS DA COMARCA DE SÃO JERÔruITUO DA SERRA

Prezado(a) Senhor(a),

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara,

inscrita no CNPJ/MF sob o n' 02.760.250/0001-55 é uma associação civil, beneficente,

com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho,

profissionalização, sem fins lucrativos e não possui declaração de utilidade pública

estadual, localizada no endereço rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 925 - Conjunto

Esperança, e-mail: novasantabarbara@apaepr.orq.br, representada por sua Presidente

lnês Pereira de Souza Nunes, e-mail: apaensb@hotmajl,com, na forma do estatuto

social, requer a Vossa Senhoria o registro do estatuto social, alterado em assembleia

geral extraordinária realizada em realizada em 31/03/2023.

Termos em que,

Requer Deferimento.

Nova Santa BârbaralPr, 03 de abril de 2023

reira de Souza Nunes
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

hêr Pereira de Soura NuÍ83
Plesldente

G?F: rtõ'996'979'00- 
nB3'jms2SS

Rua:WalfredoBittencouít«leMoraes,n.e 925-ConjuntoEspeíança-NovaSantaBárbara-Paraná-CEP:86250-000-Fone:(43)32661025
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Nova Sonto Bárbora g.
ESTATUTO DA APAE DE NOVA SANTA BÁRBARA

CAPíTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

luciauÀ deOlrlein
RêgifBdon Ittular

T2

Art. 10 - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara ou,
abreviadamente, APAE de l'Jova Santa Bárbara, fundada em Assembleia realizada em
03(três) de junho de 1.998 (Um mil, novecentos e noventa e oito) nesta cidade de Nova
Santa Bárbara, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento lnterno e pela
legislação civil em vigor.

Art. 20 - A Apae de Nova Santa Bárbara é uma associação civil, beneficente de
assistência socaal, com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde,
prevenção, trabalho, proÍissionalização, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura,
lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, com
duração indeterminada, tendo sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 925, bairro
Conjunto Esperança e foro no municÍpio de São Jerônimo da Sena, estado do Paraná.

Art. 30 - A Apae de Nova Santa Bárbara tem por MISSÃO promover e articular ações de
defesa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família,
direciolradas à melhoria da qualidade de vida da pessoa conr deficiência e à construção
de uma sociedade justa e solidária.

Art. 40 - A Apae de Nova Santa Bárbara adota como símbolo a figura da flor margarida,

com pétalas amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado,
ladeada por duas mãos ern pêrÍil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo

e a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro,

contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito

Federal.

Parágnfo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá

observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas,

em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 50 - A bandeira da Apae de l.lova Santa Bárbara, na cor azul, contendo ao centro o
símbolc do movimento apaeano e o nome da APAE, terá dimensões na proporção de 1

de altura por 1,5 de largura.

1
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Parágrafo Úníco - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da
cores, deverá estar em conformidade com o manual da bandei Ía expedido
Federação Nacional das Apaes.

Art. 60 - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o
lvlanual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das
Apaes, para organizaçÍlo de seus protocolos.

Art. 70 - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei no

10.242, de 19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o
hasteamento da bandeira da Apae.

Art. 80 - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais,

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 90 - São os seguintes os Íins e objetÍvos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de Íinalidades de relevância pública e
social, em especial:

| - promover a rnelhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência,
preferencialmente intelectu.al e múltipla, e transtornos globais do desenvolvintento, em

seus ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes a
proteção social e o pleno exercício da cidadania;

ll - promover ao público deÍirrido no inciso I a itttegração à vida comunitária no campo da

assistência social, realizandc atendimento, assessoramento, deÍesa e garantia de direitos,

de forma isolada ou cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual

e múltipla, e para suas fa.mílias;

lll - promover a habilitação e reabilitação da pessoa com deÍiciência e a promoção da sua

inclusão à vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com
deficiência, de forma articulada ou não com ações educacionais ou de saúde, por meio de
serviços, programas ou projetcs socioassistenciais;

!V - prestar serviços de eclucação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla;
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V - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando
melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla. 7 4

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

| - executar serviços, programas, projetos e beneÍicios socioassistenciais, de forma
gratuita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles
necessitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se
restringindo apenas a distribuição de bens, beneficios e encaminhamentos;

ll - prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a
defesa e eÍetivação dos direitos socioassistenciais, de forma continuada, permanente e
planejada, voltados à construção de novos direitos, promoção da cidadania,
enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de
direitos, dirigidos ao público da política de assistência social;

lll - prestrr serviços de educação especial às pessoas com deficiência, que tem inÍcio na

educagão infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exerclcio da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

lV - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos
destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

V - incentivar a participaÇão da comunidade e das instituiçÕes públicas e privadas nas
ações e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com
deficiência, preÍerencialmente intelectual e múltipla;

Vl - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,

oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deÍiciência, preferencialmente

intelectual e múltipla no mundo do trabalho;

Vll - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as
associa@es congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

Vlll - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à
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lX - solicitar e receber recursos de orgãos públicos ou privados, e contribuições de
'lrpessoas Íísicas; -f r,)

X - Íirmar paroerias com entidades coirmãs e análogas, 
'soticitar e receber recursos de

órgãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas f[sicas e iurídicas;

Xl - produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessão de mão de obra,
para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados; implantar e
manter qualquer atividade-meio, como instrumento de captação de recursos, desde que o
resultado operacional seja aplicado integralmente nos objetivos estatutários, e que a
operação seja registrada segregadamente em sua contabilidade destacadas em suas
Notas Explicativas;

Xll - fiscalizar o uso dc nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do
símbolo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Fecleraçãc das Apaes do Estado ou

à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os
seus assistidos e às suas famílias;

XIV desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a
ocorrência de abrig amentos;

XV apoiar e/ou gerencÍar casas-lares para as pessoas com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XVI - garantir a participaçã,o efetiva clas pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla, na gestão das Apaes;

XVll - coordenar e executar, nos límites territoriais do seu municÍpio, os objetivos,
píogramas e a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Naciona! das

Apaes, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestÍgio, a credibilidade

e a unidade orgânica e Íilosófica do Movimento Apaeano;

Xvlll - atuar na definição cla política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a polÍtica adotada pela

Federação das APAEs do Estado e pela Federaçãc Nacional das Apaes, coordenando e
Íiscalizando sua execução;

J

Regi*radoa ltüar

ê

n,o

Lucitru

Murilo dchura
4



APAE - AssoclAçÃo DE PAIs E AMtGos Dos ExcEpctoNAts NovA sANTA BÁRBARA

Escola Vera Lúcia Ferraz Martins
Educação lnfantile Ens no Fundamenta! na Modalidade

Fundada em 03/06/98 - CGC N.o 02.760.250/0001-55 - Lei de UtilirJade Públir=
LeÍ de Utilidade Pública Federal ad. 4o da lei 91/35 e o art. do decreto no

Lei de Utilidade Pública Estaclual n.o 12.842
das APAEs sob n.o

@27/o12.OOO
Fillada à Federagâo Nacional 1.$16 de 1' Novo Sonto Brírbara cNPJ No 02.760.250/0001-55

XIX - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades p

que assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deÍiciência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

XX - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando
a publicação de trabalhos e de obras especializadas;

XXI - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e
municÍpais, relativas à pessoa com deÍiciência, preferencialmente intelectual e múltipla,
provocando a ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do

aperfeiçoamento da legislação;

XXll - promover e/ou estinnular a realização de estatÍsticas, estudos e pesquisas em

relação à causa da pessoa corn deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,
propiciando o evanço científico e a perrnanente formação e capacitação dos profissionais

e voluntários que atuam na Apae;

Xxlll - promover e/ou estlmular o desenvolvimento de programas de prevenção da

deficiência, de promoção, de proteção, de ínclusão, de defesa e de garantia de direitos da
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à
sua famÍlia e à comunidade;

XXIV - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços
prestados pela APAE, impondo-se a cbservância dos mais rÍgidos padrões de ética e de

eficiência, de acordo com c conceito do Movimento Apaeano;

XXV - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios

disponíveis;

XXVI - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestÉio da Apae;

XXVII - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde,
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com

deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 11 - A Apae de Nova Santa Bárbara integra-se, poi' filiação, à Federação Nacional

das APAES, de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome,

LG

sÍmbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto adere.
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§1o - Após a filiação à Federação Nacional das APAEs, a APAE, será
filiada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§2o - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, sÍmbolo e
sigla Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções,
do Regimento lnterno e das decisóes dos órgãos diretivos da Federação Nacional das
Apaes e da Federação das Apaes dos Estados.

§3o - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30

de abril, relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte,
indicando os pontos positivos e negativos encontrados em sua administração, no

exercício.

AÍt. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública
e entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, clireitos a vínculos
empregatícios entre s.eus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados,

competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas
respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do

trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente
e/ou prátlcas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

CAPÍTULO II

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Nova Santa Bárbara é constituÍda por núrnero ilimitado de

associados, pessoas físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou
Presidente que consta do contrato social.

§1o - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade
legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações
desenvolvidas pela Apae.

§2o - Os associados não respondem, nem n'resmo subsid iariamente, obrigações e

ê
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Art. Í4 - O quadro social da Apae é constituÍdo pelas seguintes categorias de

| - contribuintes: pessoas físicas e jurÍdicas, devidamente cadastradas, que contribuem
com a Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em
contríbuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de
associado; sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um)
sócio/d ireto r representante.

ll - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejarn matriculadas
ncs programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais,
sendo-llres assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de
adesão;

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta
ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Seção ll

Dos TÍtulos Honoríficos

Art. 16 - A A.pae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de
Agraciado Benemérito e Agraciado Honorário.

| - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuÍdo de
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes.

ll - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juÍzo

do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado

relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência;

lll - A concessão de tÍtulo hcnorífico será deliberada em votação secreta, no mÍnimo, por

dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

lV - O Conselho de A«lministração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão
composta por 2 (dois) rnembros da Diretoria Executiva e 2 (dols) membros do Conselho
de Administração, para examinar as obras e o "cuniculunt vitae" indicados,

18
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V - A concessão de tÍtulo honorífico não cria obrigação para o agraciado em
Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste
Estatuto. 1e

Seção lll

Dos Direitos dos Associados

AÍ1. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com
suas obrigações sociais:

| - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos
serviços por ele prestados;

l! - participar das Assembleias Gerais;

lll - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae;

lV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da
Apae, usando da palavra, mas sem direito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e
assuntos de interesse comum;

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pêlo Conselho Regional, pela

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

Vll apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à
apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das
Apaes;

Vlll - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando
convidado e de acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
APAE;

C?f:485.99G.979{0
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Xl - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de
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L\Jquinto) dos associados.

§ 1o - As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, não estão na
condição de associados, exceto quando se enquadrarem como associados contribuintes
ou associados especiais;

§ 2o - Para gozar de qualquer dos direítos acima enumerados, é necessário que o
associado se encontre quite com suas obrigações sociais.

§ 3o - Os associados contrihuintes, quando funcionários da Apae, corn vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembleia Geral
Extraordinária.

Seção lV

Das Obrigações dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

| - manter padrão de conduta etica de forma a preservar e a aumentar o conceito do
Movimento Apaeano no rnunicípio;

ll - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as
informaçóes solicitadas petos órgãos diretivos;

lll - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

lV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria
Executiva, o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

V - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer
suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e
providênclas;

do Conselho de Administração da
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Soção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Aseociados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza
cometidas pelos Associados acaÍretiarão procedimentos e penalidades aplicados pela
Diretoria Executiva da APAE, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

I - Advertência para punir faltas leves conforme sejam CeÍinidas e regulamentadas pelo

Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae;

ll - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

lll - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta,

filosoÍia, Estatuto, Regulamento e Resolu@es da Apae, da Federação das Apaes do

Estado e da Federação Nacional das Apaes.

§1o - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
referendum do Conselho de Adrninistração para punir faltas muito graves.

§20 - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de

suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no ptazo

de 15 (quinze) dias, contiados da notificação.

§3'- A exclusão considerar-se-á delinitiva se o associado nâo recorrer da penalidade, no
prazo previsto no § 20 deste artigo.

Seção Vl

Do Processo de Apuração de lrregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética
designada pela Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja
parte das denúncias ap:'esentadas, marcando-se pÍazo rle 15 (quinze) dias para

apresentar a defesa que tiver, assegurados aos denunciaCos a ampla defesa e o

é,L
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I - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação,
procedimentos de advertência, suspensão ou êxclusão, decretados pela Diretoria
Executiva da Apae "ad referêndum" do Conselho de Administração.

ll - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhandc relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae,
que expedirá parecer conclusivo.

lll - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do
Conselho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que

expedirá parecer i'ecornendando a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a
intervenção na Apae ou aincla o arquivamento da denúncia.

lV - Caracterizada a necessidade de lnterve[ção, caberão aos interventores todos os

atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas,
regularização da documentaÉo, continuidade dos atendimentos e dos projetos já
exÍstentes, contratação e dispensa de funcionários, entre outros.

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o
cargo, responsabilizar-se.á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão

de etica e unidade do Movirnento Apaeano.

Vl - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do

Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as diÍiculdades
existentes na Apae, caberá a esta rnesma Federação comunicar a Federação Nacional

das Apaes para a apticação da sanção consistente na cassação da autorizaÉo do uso do
nome, sigla e sÍmbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao Ministério Público

Estadual e Federal, se Íor o caso, para as providências cabÍveis, dando-se ampla

divulgação no municÍpio.

Vll - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no

Regimento lnterno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae
"ad referendum" do Conselho de Administração.

Vlll - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será

dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária.

CAPíTULO II

Da Organ zagão, do Funcionamento
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Seção I

Da Organização

Att.21- São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

| - Assembleia Geral;

ll - Conselho de Administração;

lll - Conselho Fiscal;

lV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

Vl - Conselho Consultivo.

§ 1o - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano,
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovem matrícula e
frequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos programas de atendimento da Apae.

§ 2o - O exercÍcio das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode

ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição entre os seus
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brurtos ou líquidos, dividendos,
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução
do respectivo objeto social, de forrna imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva.

§ 3o - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no m[nimo, 30% de pais ou
responsáveis legalmente constituÍdos.

Art. 22 Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou
ascendentes, conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer
vínculo contratual ou comercial com a Apa.e, não poderão integrar a sua Diretoria
Executiva, o seu Gonselho cle Administração nem o Fiscal.

de Soura Nunes
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Seção ll

Da Assemblela Geral

Art. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituÍda pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites
com suas obrigações sociais e financeiras.

§1o - Terão díreito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que
comprovem a matrÍcula e a frequência regular há pelo menos I (um) ano nos programas
de atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao
quadro de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com
suas obrigações sociais e financeiras.

§2o - No caso de procuração, esta deverá ter Íirrna reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

§3o - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

§4o - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os
trabalhos. Havendo mais cle um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da

Assembleia Geral, serão constituídas clrapas para votação direta.

§5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia,
considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§6 - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual
Presidente da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o

balanço e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

§7o - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por

aclamaÇão, quando se tratar de chapa única.

Att. 24 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicação do
Edital no site da Apae e em jornal fisico ou online de circulação no município da Apae,
quando houver, admitindo-se a disponibilização complementar nas redes sociais, por

notificação aos associados, e-mail, circular ou outros meios convenientes, editais afixados

24
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§1o - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão
constar a data, horário, local e a respecfiva ordem do dia.

§2o - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da
maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora
depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum
especia!.

Art. 25 - À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente:

! - homologar as alteraçÕes do Estatuto;

ll - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

lll - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal;

lV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

Vl - veriÍicar a qualificação dcs memtrros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na

forma estabelecida neste Estatuto;

\- VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

Parágrafo único - As Assenrbleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da
Apae.

Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de
novembro, para os fins determinados nos incisos lll e Vl do artigo 25.

Parágrufo único - Gom exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do *1. 25 serão
submetidos à aprovação da Assembleia Gera! Ordinária, especialmente convocada para

esse fim, até o dia 31 de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis
encenados em 31 de dezernbro do ano anterior.

)
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Nft.27 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Dlretoria
Conselho de Administração ou, quarldo houver requerimento assinado, por, no mínimo, 

^,_um quinto dos associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins r- to
indicados nos incisos l, li, lV e Vll do artigo 25, ou para tratar de assunto especial,
determinado na sua convocação.

Paragrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e lV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordinária
especialrnente convocada para esse fim.

Seção lll

Do Gonselho de Administração

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto cle, no mínimo, 05 (cinco) membros,
será eleito pela Assembleia Ge:'al Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus
direitos, bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

§1o - O mandato dos membros do Conselho de Administraçãc será de 3 (três) anos,
permitindo-se a reeleição.

§2o - No caso de oconer vaga ou in'rpedimento de algum dos membros do Conselho de

Administragão, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tornada na primeira

reunião do Conselho de Adn:inistração que se realizar.

§3o - O Gonselho de Adminlstraçãc reunir-se-á ordinaríamente de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento lnterno, e, extraor:dinariamente,
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus
próprios membros.

§4o - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a
presença, no nrínimo, 2/3 (do!s terços) de seus membros.

§5o - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração e delas participar, sem direito a voto.

§6o - As reuniões clo Conselho de Adrnlnistração serão presididas e secretariadas pelo

Presidente e pelo Diretor Secr.^,tário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente c

Ltriana
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Art. 29 - Compete ao Conselho de Adminisúação:

'l- 
aprovar o Regimento lnterno da Apae;

ll - emitir parecer, para encaminhamento à Assembleía Geral, sobre as contas da
Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

ll! - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de
despesas extraordinárias;

lV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da

Apae, em cada exe!'Gício;

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

Vl - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste
Estatuto e no Regimento lnterno;

Vll - examinar e deliberar sobre a po!ítica de atendimênto à pessoa com deficiência
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae;

Vlll - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela

Diretoria Executiva:

\- lX - aprovar ou não o nome clo Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados
pela Diretoria Executiva.

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho

Fisca!;

X! - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma,
permanecendo os que desta forma forem in'restidos no exercício do cargo pelo restante

do mandato dos substituídos.

Xl! - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela

Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo

indicar toda a nominata para o Conseiho de Administração, o Conselho Fiscal e a

Diretoria Executiva;

ô r',
Lí
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Presidente
CPf: tl85.995.979-00

Rcr 3.8C0.52&6

lnês deSoura 16

§

a



APAE - Assocl.qçÃo DE PAts E AMtGos Dos ExcEpcroNAts NovA sANTA eÁReRnp
Escola Vera Lúcia Ferraz Martins

Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modal dade
FurÉada em 03[6/98 - CGC N.o 02.760.25010001-55 - Leide tlülldade Pública

Lei de Uülidade Pública Federal art. 40 da lei 9'l/35 e o ert. do decreto no 50'l
Lei de Uülida<le Pública Estaduel n.o 12.842de271O'll2OO0

Filíada à Fe<letagâo Nacional das APAEs sob n.o 1.íÍ6 de 1110212000
oNPJ N" 02.760.250/0001-55

â

&Oltuein' Nova Sonta Bárbaro
RegtüaeÍa Irtular

Xlll - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou desütuição da Diretoria
Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geral
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no ptazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovada por decisão de, r1o mínlmo, dois terços de seus membros;

XVI - aprova!' por, no mínimo, dois Íerços dos votos dos seus membros, a obtenção de

financiamento referido no inciso Vll do artigo 35.

XVll - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,

anualmente, na primeira reunião;

Xvlll - Aprovar o regulamento de compras, alienaçÕes e contratações de bens, obras e
serviçús que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seçâo lV

Do Conselho Flscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) menrbros efetivos e 3 (três)

suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de
seus direitos, preÍerencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal.

§1o - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§20 - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo sr.rplente, até seu
término.

Art. 31 - Conrpete ao Conselho Fiscal:

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da
Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares,
convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, !'ro caso de ausência,
renúncia ou impedimento;

í) (')
eó

ll - examinar os livros de escritu
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lll - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a
respeito;

lV - apresentar relatórios cle receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

Vl- promover gestões para o correto funcionamento fisoal da instituição;

Vll - forne@r, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação Íiscal e
sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

Vlll - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as

operações patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um

Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

l- Presidente;

ll -Vice-Presidente;

lll- 1o e 20 Diretores Secretários;

lV - 1o e 20 Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônic;

Vl- Diretor Social.

§1o - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três)

anos, convocada especialmente para êstê fim.
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§2o - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se

uma reeleição consecutiva.

§3o - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (urna) reeleição consecutiva,
podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-
Presidente e os de Diretores Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo
necessária a presênça de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

§1o - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos
membros presentes.

§2o - O Presidente terá, além do seu, o voto de ttlinerva nos casos de empate.

§3o - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem
justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis,
aiternadarnente.

Seção Vl

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

| - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

ll - elaborar o Regimento lnterno da Apae e submetê-lc à aprovação do Conselho de
Administração;

Ill - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

lV - lavrar em ata o pedldo de desligamento do associado e a sua aprovação, não
cabendo negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do
exercÍcio, o plano .anual/plurianual de ativÍdades da Apae, o seu orçamento e as

NuÍres

propostas de despesas êxtraordinárias;

lnês
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Vl submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, enca
posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à
Assembleia Geral para aprovação;

Vll - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae, em cada exercício;

Vlll - constituir comissÕes especiais encarregadas da execução dos fins da Apae,

supervisionanclo sua atuação;

lX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos.

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de

Administração;

Xl -- con.rocÂÍ a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

Xtl - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto. o Estatuto da Federação das Ê.paes

do Estado e o Estatuto cla Federação Naciona! das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Fesüvais, Congressos e em

outros eventos;

\- XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, ncs casos que couber;

XVI - receber eÍazer doaçcies ad referedum do Conselho de Administração.

XVll - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser
aprovadas para exercerem o cargo de Procurador JurÍdico e Procurador Adjunto;

Xvlll - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados

Jl-

pela Aoae;

lnês
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XXI - apresentiar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos
candidatos à Presidência da Apae, garantindo-se ao candidato a Presidente escolhldo a
indicação dos nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

XXll - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria
Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de
Administração.

§1o - Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria
Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Mce-Presidente, Diretores
Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia
Geral para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§2o - As contas mencionadas no inciso Vl e Vll deverão:

a) Observar os princÍpios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
contabilidade;

b) Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade,
inclu[das as certidÕes negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando'os à disposição para exame de
qualquer cidadão, sem prejuízo das publica@es em diário oficial quando forem exigidas.

§3o - Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização
na página eletrônica, cada enceramento de exercÍcio fiscal juntamente com o relatório de

aüvidades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do

MunicÍpio ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadão,
sem prejuízo das publicações em diário oÍicial quando forem exigidas.

§4o - A Apae deverá manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as
despesas, bem como o registro em gratuidade, de fo:'ma segregada, em consonância com
as normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a leglslação fiscal em vigor.

,*, *r"* rorua Nqnes r,tiriro
Presldente
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§5o - A Diretoria Executiva, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de 3.r
Assembleias Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunião, desde que o
sistema de deliberação remota garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em
reunião ou assembleia presencial.

Seção Vll

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Execut va

\. Art. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,

adrninistraüvos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

ll - convocar a Assembleia Geral, as reunaões do Conselho de Administração, do
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva;

lll - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as
entidades de direito público e privado;

lV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança
coletivo e outras ações judiciais, em deÍesa dos interesses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as

atividades da Apae, ao fim de cada ano.e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

Vl - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administra$o, atendendo à
peffeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuiçôes;

Vll - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamentos e
transferências bancárias ,conjuntamente com o 1o Diretor Financeiro ou com o seu
substituto estatutário, no exercÍcio do cargo, para pagamento das obrigações financeiras
da entidade;

Vll.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso Vll deverão ser movimentados por

nteio de cheques rrominais, assinados pelo Presidente e pelo 1o Diretor Financeiro ou por

rneio eletrônico, inclusive, por meio cle cartão magnético.
A
t)

á
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Vll.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, 3,;
inclusive, por meio de cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a
utilização desses meios de pagamento de forma individual e isolada, podendo ÍeaLzaÍ
pagamentos, transferências, saques, emitir extratos, enÍim, todas as operações
financeiras necessárias à movimentação dos valores.

Vlll instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar
necessárias, constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unmcadas;

lX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e
Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação
Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos

Estatutos;

Xl - cumprir e tazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes

estabelecidas no Regimento lnterno da Apae.

Xll - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e mínutas para o

Parecer do procurador jurídico.

§1o - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-
Presidente.

\, §20 - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão

exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no

mínimo, dois terços dos votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

| - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

l! - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice
Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos,
independente do tempo do exercÍcio como o cumprimento de um mandato.

#
ln& Percirade Soura Nunes Muíih

Prcsidente
@F:1E5.996.97!I00
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I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

ll - superintender o Íuncionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as
notícias das atividades da Apae;

Ill - exercer atribuiçõês supletivas que lhe forem confiadas;

lV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia
do Estatuto da Apae;

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

Vl - exercer a presidêncla da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a
06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 3A - Compete ao 20 Diretor Secretário:

I - subsütuir o 1o Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

ll - assumir o rnandato, em caso de vacância, até o seu término;

lll - exercer atribuições suptetivas que lhe forem conÍiadas

Art. 39 - Compete ao 1o Dlretor Financeiro:

| - elaboÍaÍ a previsão orçamentária, semestralmente, e submetàla à aprovação da
Diretoria Executiva;

ll - conseruar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao

departamento financeiro;

lll - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento

conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das
obrigações financeiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo
com decisão da Diretoria Executiva;

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma
Executiva;

por

de Surra Nunes
Presidente
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Vl - manter ém dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-l aso
responsabilidade de um contador habilitado;

Vll - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a
situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho
Fiscal para exame e parecer, fcrnecendo a esses órgãos as infornlações complernentares
que lhe forem solicitadas.

Vlll - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de
um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços
para o exercício dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 20 Diretor Financeiro:

| - substituir o 1o Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

!l - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

lll - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 4í - Ccmpete ao Diretor de Patrimônio:

| - superuisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

ll - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

lll - providenciar a escritr.rração do material permanente da Apae, mantendo essa

documentação em ordenr e em dia.

Parágrafo único - O Diretor cle Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional

especializado.

AÍ1.42- Cornpete ao Diretor Social, de acorCo com a orientação da Diretoria Executiva:

I - organizar as atividades sociais;

ll - elaborar o programa de solenidades;

lll - realizar eventos sociais corn a Íinalidade de promover a insütuição;

lV - promovêr evêntos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da

I
*

lnês Pereira deSouza Nuns Mur'rlo

Prcsldente
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Seção Vlll

Da Autogestão e da Autodefensoria

AÍ1. 43 - O Programa Naclonal de autogestão e autodefensoria tem como finalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deÍiciêncla intelectual e
múlüpla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o
cotidiano de sua famÍlia, rla comunidade e da sociedacle em geral.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando
e participação efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,
nas Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Atl. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia
Geral OrCinária, a cade 3 itrês) anos, ccnvocada especialmente para este fim, permitindo-

se uma reeleição ccnsecutiva.

§1o - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do
sexo masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro

do sexo feminino.

§2n - Poderão ser eleitoc autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e

múltipla que esteiam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento
da A.pae.

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo
ações que aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos
da sociedade;

ll - participar das reuniões cja Diretoria Executiva e do Conselho de Administração,
opinando e votiando sobre assuntos de interesse da pessoa com deÍiciência intelectual
e/ou múltipla;

lll - participar dos eventos promovidos e organizaCos pelo movimento Apaeano;

de Soura tluÍlcs
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Seção lX

Do Conselho Consultivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituÍdo pelos ex-Presidentes da Apae.

§1o - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem intenupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento
por denúncia.

!- §2o - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer

órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto
para o aargo de Presidentc da Apae.

Arl. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os .requisitos, e
proclamalá a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício cla fitnçãc.

ArL 48 - As decisões do Conselho Consultivo são rneramente opinativas, tlão tendo força

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho cle Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

I - atuar como órgão mcderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer

no Movimento Apaeano no município;

'! ll - esclarecer, quando soticitado e Íor possível, fatos e práticas controverticlos ou

obscuros da histórla do Movinrento Apaeano, com o Íim de dar suporte à Íilosofia do

mesmo;

lll - zelar pela unidade orgânica, Íilosófica e programática do Movimento Apaeano;

lV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPíTULO tV

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria JurÍdica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser
exercida por pessoa de rcconlrecida idoneidado e 

Tpber
Advogados clo Brasil. l/-_<

jurídico, inscrita na Ordem dos

Jr)

lnÉrs Pcreia de Sona Nunes
Prcsldente
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Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos 3I
cargos ou deles destituÍdos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do
Conselho de Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador
Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52 - O Procurador JurÍdico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Execuüva e
do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidaCe e a legitimidade de qualquer
matéria discutida, excêto se na mesma concorrer interesse pessoal.

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico
sobre matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

| - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual

e múltipla;

ll - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mecliante expresso mandato

do Presidente ou de seu substituto legal;

lll - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

lV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de

cada assunto, nas reuniÕes de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a

observância deste trstatuto e dc Regimento lnterno;

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

Vl - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla;

Vll - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

Vlll - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das de Contas

lÍÉ5 de Soura Nunes trtru1h deSouu 28
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40Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições cle associados e de terceiros;

ll - legados;

lll - produção e venda produtos e serviços:

lV - subvenções e auxÍlios que venha a receber do Poder Público;

\r V - doações de qualquer natureza;

Vl - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

Vll- produto líquido de promoções de beneficência;

Vlll- rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

lX - auxÍlio ou recursos provenientes de convênio de enüdades públicas e privadas.

Parágrafo úníco - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos lnstitucionais, no

território nacional.

Art. 56 - O patrimônio da Apae será constituÍdo de bens móveis, imóveis, veículos e
direitos, quê possui e vier a adquirir.

§1o - Em caso de dissolução ou e).tinção da entidade, eventual patrimônio remanescente
será destinado a entidqdes beneficentes certificadas nos termos da legislação vigente, ou
pessoa jurÍdica de igual naturêza, cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo da
entidade, gue preencha os requisitos da Lei 13.019120'14, ou a entidades públicas.

§2o: - Na hipótese do parágrafo anterior, e em caso de incorporação, Íusão, alteração do
nome, que implique a desfiliação da Apae junto a Federação Nacional das Apaes, o
patrimônio adquirido pela entidade durante a utilização da marca Apae deverá ser
revertido a Federação Nacional das Apaes, cuja destinação será deliberada
conjuntanrente com a Federação Estadual.

Art. 57 - A enüdade deverá conservar, pelo ptazo de 10 (dez) anos, contado da data de
de eosemrssao os documentos que comprovêm a

Murilo
de Souta
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relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da
patrimonial.

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos
Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite
fixado por Lei Complementar, que regula os procedimentos referentes à imunidade de
contribuições à seguridade social.

CAPíTULO VI

Das Eleições

Art. 59 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros
da Diretoria Execuüva, do Conselho de Administração e do Conselho Fisca!.

§1o - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamaÉo,
quando se tratar de chapa (rnica.

§20 - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja

associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes

! da Assembleia Geral Ordinária.

| - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae
até 20 dias antes da data, da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente
inscrÍtas e homologadas pela comissão eleitoral.

ll - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a

matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem

associados da Apae há, no mÍnimo, 1 (um) ano, estarem quites conr suas obrigações
sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência diretiva no Mo,rimento
Apaeano.

lll - São inelegírreis simultânea, sucessiva ou alternadamente gaÍa os cargos de
Presidente, Vice-presidente e Diretores Firranceiros, 

Bara
-*a

a Diretoria Executiva da Apae:

lnês Pereio de Soura Nunes
Presidente

CPf:485.9{16.979{0
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cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 30 grau, fu
vínculo direto ou indireto.

lV - Os candidatos a Presidente, VicePresidente e Diretore§ Financeiros deverão
apresentar, no ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes
documentos:

'a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens

móveis e imóveis de sua propriedade;

d) certidões negativas civeis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e
Federal;

e) ficha de filiação de associado da Apae;

0 declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso Vl deste
artigo;

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso.

€

* 
Novo Santa Bórborq

/, r)LL ,/

'. \í

V - É vedada a acumulação de cargos pcr membro do Conselho de Administração,
Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

U - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Gonselho
de Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatÍcio direto ou indireto.

! Art 61 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e
conduzidos pela Comissão Eleitoral instituÍda pela Apae por meio de Resolução e
regulados pelo Regimento lnterno da mesma.

Art. 62 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse

dos rnembros eleitos ocorrerá no 1o dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.
Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar
posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o
mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPíTULO V I

D sposições Gerais

Art. 63 Toda alteração aprovação da
Assembleiaproposta pela Federação N

CPf: r|85.9!16.979{0
nÊ. r rnn (?l.S
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Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) d

antecedência, na fonna do artigo 24

Art. 64 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão'ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Ê.ssemLlleia Extraordinária, instalada com
a presença de, no mínimo, dois terços dos associedos em dia com as obrigações sociais,
cabendo à Apae remetercópia da ata para a Federação das Apaes do Estado.

§1o - Para fusão e transformação cla Apae, deverá ser observado o que determina a
legislação especÍfica em vigor.

§2o - E vedada a extinção da A.pae, sua fusão ou transformação, quando houver
denúncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação
Nacional das Apaes.

Aft.'65 - A Diretoria Exécutiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das
Apaes cujas Assembleias de EIeição tenham ocorrldo em mês diverso do estabelecido
neste estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato
da Diretoria, reduzindo'o ou prorrogando-o, devendo ser observado o menor período
possível para adequação do nrandato.

Art. 66 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta
da Diretoria Execuüva e do C-onselho de Aàministração, com forç€ estatutária no que não
cotidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiarianrente o Código Civil.

Art. 67 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente

\ Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para
homologaçãc do mesmo pelas respectirras Assembleias Gerais Extraordinárlas.

Art. 68 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aptovação pela Assembleia
Geral Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a

sua divulgação.

Nova Santa Bárbara,31 de março de2023.

P Souza Nunes
Presidente da AP Nova Santa Bárbara

de Souza
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EOTTAL DE CONVOCAçÃO DE ASSEMBLETA GERAL EXÍRAORO|NARIA
PARA ALTERAÇÂO OO ESTATUTO D^

AssoclAçÃo oe PArs E-, AMlGos Dos ExcEPcroNAls DE NovA SANTA BARBARA

A Assocração de Pars e Amrgos clos Excepcronals oe Nova Sanla Bârbâ,â neste ato
repÍesentade por suê Presidente Sra lnês Pereira de Souza Nunes nc Js! las átrroutÇoe§
que lhe sâo coníerrdas pelo arlrgo 35. ll do Estatuto. para tns úo aírgo 25 | CONVOCA toõos
os assocrados, atraves do pÍeserite Edrtat para ASSEMBLÉ|A GERAL EXTRAORDINÂRIA,
que será rea\zaoa no dra,11/0312023 es 14 00 horas dc dra 31 de março de llir s5 14 00
horas em pírmerre convocação e as '4 30 horas e;'n segunda convocaçâo a seÍ real,zada na

sede da APAE de Nova Sanra Barbara i@eladia na rua WaiÍredo Brttencourl oe h,lcraes 325

Conlunto Esperanç€ com â segulnte ordern c}o clra

1 Homologar as alteraÇões eslalutanes dehberaclas pelo Conseiho de AÕm,n,straÉo da

FederaSo Nacronal das APAES ern 14 de dezembro de 2A2?

A Assemblera Gera! sere constiiuida pelos assocÉoos esgeoa,s ê coítrrburnrÉs itue a eta

compaÍecerem. qurtes com suas obagaçoes soqars e Íinêncerras ian 23f

Torão o drrerto cle votar os assocrados espeoats que comprovem a matricula c l 'requenaa
regular há pelo menos 'l (umj ano nos prograrnas de atendirnento de Apae e .:s assocndos
coninburntes exgindo'se destes a adesáo ao guaoro oe assoclaõos la Apae I'ii 't:i 1"'nrmo I

(um) ano. e que esteJam ern dra coryl suâs cbfigaçóes socrars e frnancerrês ra'r l! ::')

No caso de procuração, esta deverá ter iÍma reconhecda em caítono sendc ciÊ I :,r,:organle
e o outorgado deverão seÍ assoclados da Apae íart 23, §2")

Não se adrnitirá mats de uma procura'$ri por assocrado espeÇraig,, qgn[riburnte ,ên 23 §3c]

A Assembleta Gersl rnstalar-s€-a, em pfiÍrlerrs convocaçáo com a presença 0ê 131663 665

assocrados, e, em segunoa convmção coÍn quâlquer numeÍo mera hora de3c,s devendo
ambas constarern dos e6[ârs de convmaÉo e ncs termos do art 25. I para a f'ralrÕaoe de

homologar as alterações Clo estatLrto sera exrErflo o vcto concorde da rnarcr.'ra stmoles dos

associados da Apae na Assembleia Geral Extraordrnana especraimente convocaoa Êara esse
fim (art 27, § únrco)

Nova Santa Bárbara 2ôlA?J2023

JrL *-';r.-

a

lnês Pereira de Souza Nunes
Presidente da APAE de Nova Santa Bárbara

Rue'Wrllred.-,àftçnrc,t,nJr,.lr,re*r'r'il; ft'r,;."1,!13€.:rll-tllt.'r'.!§r:.rs.Patan..a:j9 t,b.'1,.-.-':', '- j,'.'l'-':':r-)-':

Diárlo Oflcial Eletrônico do Munlcípio de Novp Santa Bárbara
Rua: Walftedo BittencouTt do Moraes n'222 - Conúo

Fone/Far: (/Í3) 326ô41 00
E+nail: dlarlooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: wwür.nsb.Pr.gov.br
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária presencial da Associação de P

Excepcionais de Nova Santa Bárbara, realizada no daa 31 de março de 2023, às

em primeira convocação e às l4h30minutos, enn segunda convocação, na sede da APAE de

Nova Santa Bárbara localizada na rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 925 - Conjunto

Esperança, conforme convocaÉo feita pelo Edital do dia 28 (vinte e oito) de fevereiro de 2023,

publicado no jornal "Diário Oficial Eletrônico do município de Nova Santa Bárbara, Edição no

2411202-3, página 06, tannbém aflxado em lugares públieos e enr.riado pa!-a todos os

\_ associados. Presentes os associados especiais e contribuintes, quites com suas obrigações

sociais e financeiras, nos termos do art. 23 do estatuto social. Declaramos que estiveram

presentes: lnês Pereira de Souza Nunes - Presidente, Renata Saionara da Luz Pereira - Vice-

Presidente, Jessica Maria dos Santos - 1a Diretora Secretária, Simone Nogueira da Silva - 10

Diretor Financeiro, Polliny Simere Sotto - 20 Diretor Financeiro, Daniela dos Reis Bueno - 20

Diretor Secretário, Neide Camargo dos Santos Nunes - DÍretcr de Patrimônio, Taniele Cardoso

do ltlasclnnento - Diretor -§ocia!, R.aque! Spindola. - Conselheira Fisca!, Fa.biana de -§ouza

Corcino - Conselheira Fiscal, Claudenice Natalina de Oliveira - Conselheira Fiscal, Fabiana

Dias de Lima - Conselho Administrativo, Patrícia Alves da Cruz - Conselho Administrativo, Elza

Aparecida da Silva Pimentel dos Santos - Conselho Administrativo. A presente Assembleia

Geral Extraordinária possui a seguinte ordem do dia: Homologar as altera@es estatutárias

. deliberadas pelo Ccnselho de Administração da Federação Nacional das APAES em 14 de\-
dezembro de 2022, declaração anexa, a fim de adequar o Estatuto Social das Apaes às

leoislacôes r-rinentes. C.oloeado em rrotacão a alteraeãn foi aorovada POR. UNA-NiI\.4|DA.DE.

Anexo o estatuto com a nova redação para registro em Cartório. Nada mais havendo a ser

deliberado, a Assembleia Geral Extraordinária foi enceri'ada às 16h1Sminutos e a presente ata

vai assinada por mim, 1a Diretora Secretária e pelo Plesidente da APAE.

lnês Pereira de Souza Nunes - Presidente:

Jessica Maria dos Santos - 1c Diretora Secretária:

Renata Saionara da Luz Pereira -
Simone Nogueira cla Silva - 1o Dirêtor Finanee

Polliny Simere Sotto - 20 Diretor Financeiro:

Daniela dos Reis Elueno - 20 Diretor Secretário

ôr
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qeNeide Camargo dos Santos Nunes - Diretor de Patrimônio:

Taniele Cardoso do Nascimento - Diretor Social:

Raquel Spindola - Conselheiro Fiscal:

Fabiana de Souza Corcino - Conselhei roF

Claudenice Natalina de Oliveira - Conselheira Fiscal:

Fabiana Dias de Lima - Conselho Administrativo:

Patrícia Alves da Cruz - Conselho Administrativo:

ál;^-,- lelo .Jc

Elza Aparecida da Silva Pimentel dos Santos - Conselho Administrativo:

,ELV n. rr tyr^cyyÍtúdót'tJvMuuatl
Consune êsBê gêb em

hltps r/8ê.lo Íunüpsn com.br/consulta
PÍotocob LivÍo r|! O/t - Fb. oqr.

Sob no lí.092 de odem
Aveôado Ltvro 4.006 -Fle 1Ah29
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Brasília (DF), 17 de janeiro de2023

DECLARAÇÃO

A Federagão Nacional das APAES, inscrita no CNPJ sob o n" 62.388.566/0001-90,
localizada no endereço SDS, Ed. Venàrcio IV, Cobertura, CEP:70.393-900, Brasília/DF, tclcfoncs:
(61) 3224-992213224-0025, sítio eletrônico: wrvw.apaebrasil.org.br, e-mail:
fenapaes@apaebrasil.org.bq representada na forma do seu estatuto social por seu Presidente, José

Turozi, declara, a quem interessarpossa, e, em especial, aos Cartórios de Registro de Atos de Pessoas

Juridicas, que todas as APAES - Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - estão autorizadas,

\- pelo Conselho dc Administração da Federagão Nacional das Apaes, a procederem com a alterações

estatutiirias aprovadas nos dias 14 de dezembrn dc 2022, a fim de adequar o tcxto cstatutário das

fiIiadas à legislação vigente.

São estas as alterações aprovadas que necessitam ser contempladas no estatuto das

instituições:

(As alterações aBrovadas estão tlestacadas em vermelho e syblinhadas).

o 2" a constar com ÍI

Art. 2o - A Apac de ó uma a.ssociação civil, bencficente de :rssistônciu social. com atuação nas árcas

de assistência social, cducação, saúdc, ptevcnção, trabalho, protissionalização, delbsa c garantia de dircitos, esporÍs,
cultura, lazer, estudo, pcsquisa e outros. sem fins lucrativos ou de Íins não econômicos, com duração indctcrminada,
tcndo sedc na n" , bairro , e foro no município de cstado dc

o 90 sa a constar com a s

Ârt. 9o - São os seguintes os fins e objetivos dcsta Apae, nos limites teritoriais do seu uruniclpio. voltados a promoçào
de atividades de t'inalidades de releviincia pública c social, ern especial:

I - promover a melhoria da qualidadc dc vida das pcssoas com dcficiência, prefercncialmentc intelcctual c múltipla, e

transtomos globais do desenvolvimento, em seus ciclos dc vida: cr.ianças, adolesc€ntes, adulÍos e idosos. buscando
assegurarJhes a protecão socill e o pleno exercício da cidadania;

II : Brcstrr*e*içe{c+rbiliteçfsserbilitcçAc+o-+Éàlieo+ef,rrido-rriceise-Ldeste+r$6q+p-Êo@c
integração à vido conrunitâia no carrpo da assistência social, realizando

atcndimento, assessoramcnto, dcfcsa s garantia dc dircitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com deficiôncia,
prelercucialnrente inteleotual e núlüpla, e parn suas Í'amÍlias:

(Snpae srasil glGDepâêbresil Olnstituto Apae Brasil

SDS- Ed.Venâneio V- Cobertuía - CEP - ?O.19!-9OI - BrasíIia - DF

Êàóilàlijã'i Fone: (6r) 3zr6-ee'iü2@
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Ul l\' - prestar serviços de educação especial as pessoas com deftciência, preferencialnrente intelecNal e rnúltiplal

IrÉ \' - ofercccr scrviços na área da saúdc, dusdc a prcvcnçã0, visando assegunr urua n:elhor qualidadc dc vida para as

pcssoas com deficiência, preferencialmente intelectual c múltipla.

o 100 a consüar com a

fut. l0 - Para consecução de scus Íins, a Apac sc propõc a:

I - exccutar serviços, programas, projcüos e bencÍicios socioassistenciais, de forma gratuita, peÍÍnancnte c coutinuada

. aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquet «liscriminação, de forma planejada, diária c! 
sistcmática, não sc restringindo apcnas a distribuição de bcns, beneficios e cncaminhamentos;

U - IV promover cânrpanhs5 frnanceiras de âmbito nrunicipal e colaborar na organização dc carnpanhas nacionais,
cstaduais c tcgionais, corn o objeüvo dc arrscadar fundos dcstinados ao fiuanciamenÍo das ações de atendimento à pessoa

com deficiência, prefercncialmante intclectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

+I - \'- inccutivar a participação da comunidade e das inscinrições públicas e privadas nas ações c nos programas
voltados à prevenção c ao atendimento da pessoa com dcÍiciência, preferencialmente intelectual e múltipla;

IV - \'l- ptomovcr parceriâs com a comuoidadc c com instituições públioas c privadas, oportunizando a habilitação e a

colocação da pes5oa com deÍicíência, preferenciCmente intelcctual c múltipla, no mundo do rabalho;

V - \'ll -participar do intercâmbio crrtrc as enüdades coirmãs. as anítogas filiadas, as associações congêneres e as

instituiçõcs oficiais rtunicipais, naciouais e intcrnacionai.s;

rÀ -UII- manter púlicações tecnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à filosofia do

Movimento Apacarro;

\4I - lX - soticitrir e receber recursos de órgõos púbücos ou privndos, e contribuições de pessoas fisicas;

Vl++ - \ -firmar parccrias com entidades coirmãs e análoga.s, solicitar e recebcr recursos de órgãos públicos c privados,
e as contribuições depessoas Íisicas ejurídicas;

ou súnr ctssão dc müo dt ohra. pat".r,n!ün!!.!lnlii]!_dq

@Apae Brasil 4|@apaebrasil @lnstituto Apae Brasil

SDS- Ed.Venâncio V- Cobertura -CEP - 7O.391-9Ol - Brasflia - Of
â;árlã,Já; Fone: l6;tlt224-ee2:2@
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Exnllcativar.

X- \ll - fiscalizar o uso do nome "Àssociação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do simbolo e da sigla Âpae,
informando o uso indevido à Federução das Âpaes do Estado ou à Federação Nacional das Apaes:

)g.XTtl - promover mcios para o desenvolvirnento de atividades extracuricularos parfl os scus assistidos e às suas

familias

XI+ XIV- desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocoruência de abrigamentosi

)flII-XV- apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas conr deficiência, prefcrencialmente inteleclual e múltipla,
ein sinração de risco soçial ou abandono;

X§I XVI- garantir a participação efctiva das pessoas com deÍisiênçia, prcforcncialmentc intelectual e múltipla. m gestào

das Apacs;

)§I XVll - coordenar e executar, nos limites tcrritoriais do seu mtmicípio, os objetivos, pÍogramas e a polltica da
Federação das Âpaes do Estado c d,a Federação Nacional das Apaes, promovendo, assegrando e defcndendo o
progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidede orgârüca e tilosótica do Movimento Àpucuno;

)ãll XVIII - atuar na definição da politica municipal de atcndimento à pcssoa com dcficiôncia. prcfetrcncialrucntc
intelschral e múltipla, em consonância com a política adotada pela Fcderação das Apaes do Estado e pcla Fcderação

Nacional das Apaes, coordenando eÍscalizando sua execuçào;

)âfI+ XÍX- articular, junto aos podcrcs públicos municipais e às entidacics privadas, políticas quo asscgruern o pleno

exercício dos direitos da pcssoa corn deficiência. preferencialmente intclectual e múltipla;

)É\4# \\- encarregar-sc, em ânrbito municipal, úr divulgação dc informações sol:rc assuntos retbientes à pessoa com

dehciência, preferencialmente intelectuul e múltip!a, incentivando a publicação de trabalhos e de obras especiaiizadasl

)(DÉ-XXI- compilar e/ou divulgal as normas lcgais o os regulírmcntares fedcrais, cstaduais e municipais, relarivas à

pcssoa çom dcficiência, prefercnciaLmcnto intslectual c rnírltipla, provocan{o a açio dos órgãos municipais compstsntes
no scntido do cumprimcnto c do aperfciçoamcuto da legislação;

)ê( XXll- promover e/ou çstimular a rcalização ds çstatísticas, estu«los c pesquisas oru relação à causa da pessou com

dcficiêncirç prefcrcncialmente iutcJccilal e rnúltipla, propiciando o avanço cicntifico e a permanente formação e

capacitação dos profissionais e voluntírios que atuam ua Àpac;

)§G XXlll- promover e/ou estimular o descnvolvimento de prcgramas de prevençãc da deficiência. dc promoção, dc
proteção. de inclusão, de defesa e dc garantia de direitos da pessoa com deficiência. preferencialmente intelectual e
ruütiple, de apoio c odcntação à zua faurilia c à comunidade;

)êg+ XXIV- cstimular, apoiar c dcfcnder o desen'rolvimcnto pcrmanciltc dos serviços prcstados pcla Apac, impondo-
sc a observÍincia dos n:ais rigidos padrôes de ética c dc cficiência, dc acordo com o çonceito rlo N{ovimcnto Aprcano;

)GY{+t X\V-- divulgar a experiência apaeatra em órgãos públicos e privados, pelos meios rlisponíveis;

)€fI+ XXV I- dcsenvolver o programa de autodcfcnsori4 garantindo a participagão efetiva das pessoas com dcticiência,
prcferencialmentc intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

()a.pae Brasil ,g|@aPaebrasit @lnstítuto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncio lV - Cobettu?a - GEP - rO.593-9O3 - Brasflia - DF
Fone: 16lllú24-99?52@ PROTEGIOOS
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)W XY\rlt- plornovcr e articular serviços c progÍamas de prcvcnção, cducação, saúde, assistênçia social, esportc,
lazer, uabalho. visando à plena inclusão da pessoa com deficiêrrcia, preferencialnrente intelectual c múltipla.

o l4

fut. 14 - O quadro social da Apae é constituítlo pclas scguiiles categorias de associadog:

I - contribuintes: pessoas fisicas e juridicas, devidamentc cadastradas, que contribuem com a Apac por
contribuição regular, em dinhciro, mcdiante manifestação de vontade em contribuir para a cxecução
clos objcti.ros da Apae, firmando tcrmo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoo jurídica
scrá exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante.

I[-*e*emeri @

recidem+*eu*ee

ienal
sel+i@+-$eiênei@r{d@
@idode+s+ompe+oeoneiônei*i

V l[- especiais: pessoas com deÍiciência, maiores de l6 anos, quc estejam matriculadas nos programas
de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o direito de
votar c de serem votados, exigindo-se o tcrmo de adesão;

@
e+scin@

17', a constar com a

Art. l7 - São direitos assegurados aos Assoóiados Especiais e ContriL.uintes. quites com suas obrigações
sociois:

()

§+.res-as@errespena@@
@r+*també+ns*ocirdss.eentribuinte*

§ l'Âs pcssoas agraclndas com títulos rlc Bencnli'rito c I'Iouorário. niio cstüo na eontlÍçiio dc
associados, exceto quando se enquadrarenr como aseociados contribuintes ou nssociados esprciais.

@Apae Brasil gf @apaebrasil Qlnstituto Apae Brasil

SDS - EC. Venâncic lV - Coberturã - CEP - 70,593-9O3 - Brasília - DF
, ...,'il..a',p6orírrrDos lr'one: (6I) !,224.99Í82

passa a constar com a seguinte redaÇão:

o

@
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o 2lo a constar com

Art. 21 - São órgãos da Apao, responsáveis por sua administraçào

(...)

im+tihidores*en{ei$res"ou+euirilentes.

pâtrrmoniul ou lundo dc

240 a a

;L#J4-À<+aveeefãêi€-4.6,§esbleia-ÇeraHer-etáaer+etlieoçãeeescsseei*es+er+npie@
@
oltêriati+Bdéibís.-+fixede+*o-qtlo@@ugüres-?Ét+ieos+trmunieipie,<en*
@O{$*a)-dic*

Art. 24 - A convocaçóo da ,\sscnrblr:la Gcral frr-sc-á"g!Eillg!g!1[!!!g!1lig, por

sornolerncntar_Igs_tsdg§_stltl&iÉ. pur notiÍicrtçiio uos l$sot'iados. c-rnuil, rirculor rru outros nrcios runr,cnirrttts,
v cditais ofirualos no quadro de nçiro dn Apue e nos grrincipris lug:rrcs púhlicor da rrrurricipio- conr ilt![credútttiu <lc.

no nríninro.3ll (trinta) dius.

O arti 34" a constar com a

Att. 34 - Competc à l)iretoria Executiva:

(...)

§ "í" Â .tn:re der'erri nrunter cscrituracio son(áhil regulur rtgr rtgistte as rec'citrq c ,.rr deqne§:
nronârrciu crrnl as nornrrls du Conselho I:rth"ral de

(f Apae Brasil 4p@apaebrasil @lnstituto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncio tv - Cobertura - CEP - 7O.59t-9Ol - Brasília - DF
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o 55" a constar com a

Art. 55 - As reccitas da Apae,. necessárias à sua manutenção, serão constituÍdas por:

(.;.)

III - produgão e venda de nrodutlts c serviços;

o 560 a constar a

fut. 56 - O patrimônio da Apae se ró constituído rle be ns móveis. imóveis, veÍculos e direitos, que possui e vier a adquirir',

GloH
tci-ÉeulA4

cntidadcs pliblicas.

deslilinclo de .\nac iunto e l'cde
utilizacio da nrarca Anac devcrú scr rcvertido a Feclcr
cgiluntrmonÍe (om fl Fr

o 57" a constar cotn a

,trÍ.57 -,1 eutidirde devrrá corrservur'. Delo IrrIZelLe l(l (dezl arros. contq-do da dutj! dc elnissíu. ul rhruutllttttos
rluc seMDreyetrLs orlgont e o rerlsÍro dc seur recurs(rs o os rclallvos Ír atos uu
inrnllorrtm modilicnlãeji!§ilulcãu Es U{moniul.

o 580 com a inte

Os artigos 57 rc 66 são renumerados confonne a sequência abeixo.

AÍt. 5? 59 - De três cm três &nos, serào eleitos pela Asscmbleia Geral Otdinária os membros da Diretoria Executiva, do
Couselho dE Administração e do Consclho Fiscal.

§ l i - ,l eleiçdo scrá realizada por votação sccrela, sendo perrnitida por aclamação, quando se tratar de chapa única,

@apae Brasit éD@apeebrasil Íi'Ilnstituto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncio lr.r - Cobertura - CEP - 7OJ93-9O3 - Brasil a - OF

,i,Àá;Êtl§á'; Fone: Í6113224'eeü2@
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§ 2'- Eru caso de ÊÍnpste. considerar-sc-á eleita a chapa cujo candidato a presitlente seja associado, ininterruptamente,
há mais tcmpo no quadro social da Âpae.
Art, 58 tií)- A eleição da Diretoria Executiva. do Conselho de Admiuistraçâo e do Conselho Fiscal scrá precetlida de
edital de convocação. publicado no ruínirno 30 (trinta) dias antcs da Assembleia Geral Ordinriria.
I - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias antes da data da
eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela comissão eleitoral.
II - Someute podcrão intograr as chapas os associados especiais quc cornprovem a rnatricula c a frequência rcgular há
pelo u:enos I (um) ano lros programas de atendirnento da Apae, e os associados contribuiutes, exigindo-se, destes. serenr
associados da Apae há, no nrinimo, I (unt) ano, estarem quites com suas obrigações sociais c financoiras. e terem,
prefetencialmerrte, experiência diretiva no Movimento Apaeano.
III - São inelegíveis simultâíea, sucessiva ou altemadarnente para os cargos de Presidente, Vice-presidcnte e Dinitores
Financeiros. para a Diretoria Exccutiva da Apae: cônjuge, companheiro, parentcs consanguineos ou afins até o 3u grau,
funcionários com vínculo direüo ou indireto.
IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidentc e Dircl.ores Financeiros deverão apresentaÍ, no ato da insctição da

chepa, cópias outenticadas ou originais dos seguirtes documentos;
a) carteira de identidade:
b) certidão de regularidarlo do CPF;
c) declaração dc imposto dc renda atual ou dcclaração dc próprio punho dos beus móveis e imóveis de sua propricdade;
d) certidões negativas cíveis, uiminais e eleitorais de ârrüito Municipal, Estadual e Federal;
e) Íicha de filiaçÊo de associado da Apae;

fl declaração sob as penas da lei de nâo ser inelegivcl, nos termos do inciso III deste artigo:
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apao;
h) tcmrc de compromisso.

V - É ve dada a acumulação de cargos por nrembro do Coaselho de Atlministração, Conselho Fiscal e Di-r'etoria Executiva
da Apae.
VI - É vedada a paíicipação de funcionários da Apac na Diretoria Exccutiva, no Conscllro dc Adrnirristração c no
Consclho Fiscal, com vincuto cmprcgaticio dircto ou indireo.
AÍ 59(rl -O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição scrão cxaminados c conduzi«los pcla Comissão
Elcitoral instituída pcla Apae por mcio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da rnesma.
Art. 60 (rl -A eleiçâo seni realizada, de três cm três rnos, no mês de uovembro, e a possc dos mçmbros eleitos ocorrerá
no I' dia irtil do mês de janeiro do ano seguintc,
PorágrdÍo Único -Em carátsÍ cxocpcional, sc os rucmbros elcitos não pudetem tomar posse Eo primeiro dia útil do mês

de janeiro do ano seguinte à Asscmbleia dc Eleição, o mandato da atual Dirctoria podcrá scr prorrogado até a posse dos

eleitos.
CAPÍTULO \rIT
Disposições Gerais
Aft. 6t 6:l - Toda altcração do prescnte Estatuto dependeni de próvia aprovação da proposta pela Fcderação Nacional
das Apacs, devendo ser homologada pcla Asscmblcia Gcral Ertraordiuária da Apae, convocada com, pclo nrcnos, 30
(trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.
Art. 62 6.1 - A cxtinção da Apac ou a alteração do nome somente podctão scr feitas se determinadas c aprovadas por
deliberaçào em Àssenrbleia Extraordinária, instalada com a presença de, no mfuimo, dois terços dos associados cm dia
com as obrigações sociais, cabcndo à Apae ÍEmeter cópia da aÍÂ para a Federação das Apaes do Estado.

§1" - Para filsão e transformação dir Apac, deverá ser observado o que detcrmina a legislação cspccif,rca em vigor.

§2" - É vedada a cxtinçào da Apae, sua fusão ou transformação, quando houvcr denúncia de irregularidadc protocolada
naFederação do Estado c/ouna Federação Nacional das Apacs.
Aft. 63 65 - A Diretoria Executiva, o Consclho de Administração c o Conselho Fiscal rlas Apaes cujas Assembleias de

Eleição teúam ocorrido ern mês diverso do estabelecido nsste estetuto devcrão tomar as providências cabíveis para
ajustar o periodo de mandato da Diretoria. rcCuzindo-o ou prcrrogandoro. dcvcndo scr obseivado o mcnor pcríodo
possível para adecluação do nlandato.

QApae Rrasil g!@aRaebrasit @lnstituto Apae Brasil

SDS- Ed.Venâncio V- CobertuÍâ- CEP - 70.393-9O3 - Brasfl a - DF
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Art. & ô6 - Os casos omissos no preseutc Estaruto ssrão decididos pela reunião coujunta da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração, com Íbrça estatutária no que não colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente
o Código Civil.
Art. 65 ô7 - A partir do cncanriúamento pela Federação Nacional das Apaes do presentc Estatuto para as Apaes. estas

terõo o prazo de atê 120 (cento e vinte) rlias para homologação do mesmo pelas respectivas Âssembleias Gerais
Extraordinárias.
AÍt. 66 6t - O prcseute Estatuto entr? cm vigor a pa.rtir de sua aprovação pela Àssomblcia Gsral Extraordinátia e

respectivo rcgistro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

A Federagão Nacional das APAES DECLARA, A QUEM INTERESSAR POSSA, que as

Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAES, deram cumprimento ao artigo 6l de seu

ahral estatuto social,

Por ser a expressão da verdade e para que surta serls efcitos jurídicos, lawo o presente

instrumento.

JOSE 
^ssinado 

deforma dlgitalporJOSE
TUROZI:1 56752469e1

TU RCZI : 1 567 524699 1 o.,to', 2023.02.061 4í7:03 {3'00'

JOSE TT]ROZI
Prcsidente

Federação Nacional das Apaes

..4.O... ..
,85íOt C.Orr Dlncttt <tÀ
IdTELICIU^L E MULYIPLÀ
ar&..r t.rr.r.r ,.h t.r.ntl. In.l..&

@Rpae Brasil gf @aoaebrasil @tnstituto Apaê Brasil

SDS - Ed. Venâncio lV - Cobertura - CEP - 70.393-9O3 - Brasflia - DF

ltiãiÉtiií||; Fcne: lell t224-ee22@

\í
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PREFEITURA MUNICIPAL ,

\z

NOVA S NTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 1010712023.

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação a correspondência expedida
pela Sra. Simoni Aparecida Braz de Lima, Secretária Municipal de Educação,
Esporte e Cultura, solicitando a Dispensa de Chamamento Público para repasse de
recursos financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação) à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa
Bárbara - APAE, para que seja verificada a possibilidade de inexigibilidade de
licitação.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Rua Walfi"eclo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, B 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL , xry
\-t íNOVA SANTA BARBARA

ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA N' 092/2023

Nova Santa Bárbara, 1010712023

De: Setor de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Repasse de recursos para APAE.

Senhora Contadora

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, a
atualização da dotação orçamentária informada paru o repasse de recursos
financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorizaçâo dos Profissionais da Educação) à Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE, em atendimento
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. O valor total do
repasse será R$ 242.285,62 (duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e
cinco reais e sessenta e dois centavos), compreendido o período de vigência de 11

de julho de 2023 a 31 de dezembro de2023.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C dos
Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesn"222, Centro, E 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NO A ANT BARB RA !:()
\-t o

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 10 de julho de 2023.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 09212023 que

solicita Dotações Orçamentárias paru o repasse de recursos financeiros oriundos do

FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Educação) à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova

Santa Bárbara - APAE.

06 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA
002 - Departamento Municipal de Educação e Escolas
12.367 .0240.2016 - Manutenção da Educação Especial
2031 - 4.4.50.42.00.00 102 - Auxílios 242.285,62

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

z
Contadora

Recebido por: tt
dataNome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov,br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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PREFEITURA MUNIC PAL, 60NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1010712023.

Prezada Senhora,

Em atençáo à correspondência expedida pela Secretaria Municipal
de Educação, Esporte e Cultura, solicitando o processo de dispensa de chamamento
público para repasse de recursos financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação) à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Nova Santa Bárbara - APAE, em atendimento solicitação da Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Cultura. O valor totaldo repasse será R$ 242.285,62 (duzentos

e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos),
sendo que foi informado pela Divisão de Contabilidade da existência da previsão

orçamentária.

Outrossim, solicito a emissão de um Parecer Jurídico, levando-se
em consideração a possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de
licitação.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

EIaine Gri San

Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep. 86250-000 - FonelFax (043) 3266.81 00 - C.N.P.J. N." 95.561 .080/0001 -60
E-mail: licitaSAg@lsb.p1.CSl_.bI - Nova Santa Barbara - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAI, DE NOVA SANTA BÁBBABA
redo Bittencourt de Moraes n" 222, Fone/Fax (043) 3266-8100 -

cNPJ N. o 95. 561. 080/0001-60
E-mail: pmns bGnsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

PARECER JURíDICO

Assunto: Termo de Fomento APAE de Nova Santa Bárbara

Solicitante: Setor de Licitação

Trata-se o presente expediente de solicitação do Setor de Contabilidade,

visando manifestação desta Procuradoria Jurídica, quanto a dispensa ou

inexigibilidade para firmar Termo de fomento com a APAE - Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara, acrescentando que

se trata de recursos provenientes do Fundeb Fundo Nacional de

Manutenção da Educação Básica, sendo a entidade credenciada em sua

rede de atendimento da Educação.

Assim, atendo-se aos limites da consulta e da competência desta

procuradoria, serão delineados os contornos para a configuração da

mencionada hipótese de dispensa de chamamento público, sem se olvidar

que é responsabilidade do gestor público verificar se o caso concreto se

enquadra em alguma das hipóteses que autorizam a dispensa ou a

inexigibilidade, incluindo a mencionada nos autos, conforme entendimento

de que: " Nos termos do art. 32 da Lei n' 13.0t912014, a justificativa para a

ausência do chamamento público é atribuição do administrador público, a

quem compete verificar se o caso concreto se enquadra em alguma das

hipóteses que autorizam a dispensa ou a inexigibilidade, previstas,

respectivamente, nos artigos 30 e 31, ambos da mesma Lei."

br



E-maif: pmnsbGnsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

lniciemos pela análise da hipótese de dispensa.

Da hipótese de dispensa de chamamento público prevista no art. 30, Vl, da

Lei ne 13.07912014, com sua redação alterada pela Lei ne 13.20412015. O

dispositivo legal a ser analisado está assim redigido: Art. 30. A

Administração Pública poderá dispensar a realização do chamamento

público: (...) lV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de

educação, saúde e assistência social, desde que executadas por

organizações da sociedade civi! previamente credenciadas pelo órgão

gestor da respectiva política.

Como se percebe, dois pontos se destacam e se complementam nas

justificativas além do natural reconhecimento da importância das

atividades: (1) evitar a descontinuidade de serviços essenciais; e (2) o fato

de tais áreas já exigirem um credenciamento prévio para o

desenvolvimento das respectivas atividades.

Acrescentamos ainda a previsão do art. 29: Os termos de colaboração ou

de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas

parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação

serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos

acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de

recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público

observará o disposto nesta Lei. Reda o dada la Lei ns 13.204 de 2015

Pelo relato do setor contábil, os recursos a serem repassados pelo termo

de fomento são provenientes do Fundeb - Fundo Nacional de Manutenção

da Educação Básica, envolvendo a realização de despesas de investimento,

^llOçPREE.EITT,RA MT,NTCIPAL DE NOVA SAIiITÀ BÁREABÀ
redo Bittencourt de Moraes n" 222, Eone/Fax (043) 3266-8100 -

cNPJ N. o 95. 561 . 080/0001-60



PREE:EITT'RA MT'NICIPAI. DE NOVA SAI{TÀ BARBARA
redo Bittencourt de Moraes n" 222, Fone/Fax (043) 3266-8100 -

cNPJ N. o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsbGnsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

estando portanto amparado legalmente a efetivação do termo de fomento

entre o município de Nova Santa Bárbara e a associação sem fins lucrativos

APAE de Nova Santa Bárbara, sem a necessidade de realização de

chamamento público.

Sendo o que tínhamos a expor, dentro da legislação em vigor, encaminho a

autoridade superior para exercício de seu poder de decisão administrativa,

quanto aos aspectos de oportunidade e conveniência.

Nova Santa Bárbara, 11 de julho de 2023.

Carmen Co

Procuradoria Jurídica

bi
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v Código
Qualquer

2800.8989.B88F.4883
emenda invalidará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA
GNPJ : 02.760.25010001 -55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão nte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t10t2014.
Emitida 0510712023 <hora e data de Brasília>.
Válida

ag

controle

14:49:12 do
0110112024.
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Voltar lrnprimir

v

CA
cAtxA ecoruón,t rc* FEoE RAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Socia!:
Endereço:

02.760.250/0001-55

ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEP DE NOVA STA BARBARA

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES 925 / CONJUNTO ESPERANCA

/ NOVA SANTA BARBARA / PR / 86250-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
decorrentes das obrigações co

tribuições e/ou encargos devidos,
o

Validade:08/07 /2023 06/oB/2023

Certificação Número: 36494t637868

Informação obtida em t8/0712023 t4:59t27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crÍ.caixa.gov.br/consultacrÍ/pages/consultaEmpregadorjsÍ 1t1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
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NurvtERo DE tNSCRtÇÃO

02.760.250/000í -55
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

27t07t1998

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA

TITULO OO ESTABELECIMENTO (NOIVE DE FANTASIA)

ESCOLA VERA LUCIA FERRAZ MARTINS EI E EF MOD ED ESP
PORTE

DEMAIS

E ATIVIDADE

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos socials

cÔoIGo E DESoRIÇÃo DAS ATIVIDADES EcoNÔMIcAs SEcUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5.00 . Atividades associativas não especificadas anteriormente

399-9 - Associagão Privada

LOGRADOURO

R WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES
NÚMERO

925
COMPLEMENTO

CEP

86.250-000 CONJUNTO ESPERANCA

ENDEREçO ELETRONICO

MUNICIPIO

NOVA SANTA BARBARA

TELEFONE

(43l. 3262-1025

ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia í8/0712023 às í5:00:04 (data e hora de Brasília).

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL

27t081200s

DATA DA SITUAçÃO ESPECIAL

Página: 1/í

ENTE FEDERATIVO (EFR)

ATIVA

UF

PR

about:blank 1t1

BAIRRO/DISTRITO
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PREFEITURA MUNIC!PAL

NOVA SANTA BÁRBARA
Estado do Paraná

DI PENSA DE LICITAçAO
INEXIGIBILIDADE N' 2 I 20.23

Processo Administrativo no 4412o123

POR

De acordo com o procedimento administrativo

instaurado pelo Município, objeto da Correspondência Interna de 10

de julho de 2023, referente ao processo de DD DD

LICITAçÃO, paÍa as despesas com o REPASSE DE RECURSOS

FTNANCETROS ORTUNDOS DO FUNDEB (FUNDO DE MANUTENçÃO E

DESENVOLVTMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORTZAÇÃO

DOS PROFTSSTONATS DA EDUCAçÃO) À ASSOCTAçÃO DE pArS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BÁRBARA - APAE, CM

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Educaçáo,

Esporte e Cultura, tendo sido atendidas as norrnas legais e

pertinentes na forma do contido na Lei n' 13.OL9l2OL4, caracteriza-

se a referida inexigibilidade de licitaçáo.

Publique-se na forma da Lei.

Nova Santa Bárbara, 18 dejulho de 2023.

Rua Vy'alfredo Bittencourt de lvloraes - X - 86.250-000 - site -wr,r,'r,r,.nsb.pr.gov.br -
E-mail:

43

- Nova Santa Bárbara - Pr
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.ráú4ft ctlMÁsm r5'axiür iÀn$

Detalhes processo licitatório
nfolmaçõGs Gcra

Entidade Executora

Ano*

No licitação/dispensa/inexigibilidadex

Modalidade*

Número edital/processo*

paovenientes de

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamenüária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

2023

Processo Inexigibilidade

4412023

Repasse de recursos financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação) à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara

- APAE

06002r2367024020164450420000

242.285,62

1810712023

Voltar

§xdar*

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Data Cancelamento

CPFi 4271512958 (!qgout)

Miki

2

https://servicos.tce.pr.gorr.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111



Edição:

DTSPENSA DE LICITAÇÃO pOR TNEXTGTBTLTDADE N" 212023

Processo Administrativo no 4412023

69

De acordo com o procedimento administrativo instaurado pelo Município, objeto da

Correspondência Interna de 10 de jutho de 2023, referente ao processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

para as despesas com o REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DO FUNDEB (FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVMENTO DA EDUCAçÃO NÁSTCA E DE VALORIZAÇÃO DOS

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO) A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA

SANTA BARBARA - APAE, em atendimcnto a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura, tendo sido atendidas as normas legais e pertinentes na forma do contido na Lei no 13,01912014,

caracteriza-se a referida inexigibilidade de licitação.

Publique-sc na forma da Lei.

Nova Santa Bárbara, 18 de julho de2023.

CLA(IDEMIR VALENO

Prefeito Municipal

o há publicações para a presente data.

Diário Oficíal Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br



PREFE TURA MUNIC PAL DE NOVA SANTA BARBARA
Av. Waher Guimarães da Costa no 512, Fone/Fax (M3) 266-1222 - CNPJ N." 95.561.080/000160

E-mail: pmnsb@onda.com.br - Nova Santa Bárbara -Paraná

CoNTRÂTO N' 36120.23 - TERMO DE FOMENTO N" OO2|2O23
Ref. Inexigibilidade n' 212o.23

Termo de Fomento, com Repasse

de Subvençáo, que entre si

celebram o Município de Nova

Santa Bárbara-Pr, e a Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais

- APAE, do Município de Nova

Santa Bárbara-Pr.

O MUNICÍpIO DE NovA SANTA g/íRBARA, pessoa jurídica de direito

publico interno, inscrito no CNPJ sob o n 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Av. Walter Guimaráes da Costa, 512, na cidade de

Nova Sar:ta Bárbara, Estado do Paraná, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal Senhor Claudemir Valério, brasileiro, casado, inscrito

no CPF no, e RG no - SSP/PR, doravante denominada COITCEDENTE e

a ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCTONAIS - APAE de

Nova Santa Bárbara, CNPJ n" 02.760.250/0001-55, com sede na Rua

Walfredo Bittencourt de Moraes, 925, Cj. Esperança, na cidade de Nova

Santa Bárbara-Pr, neste ato representada por sua presidente INÊS

PEREIRA DE SOUZA NUNES, brasileira, portadora do RG n" 3.800.528-

6 SSP/PR, e, do CPF n" 485.996.979-00, brasileira, casada, portadora do

RG n" 12.745.542 SSP/PR, e, do CPF n" 329.608.089-91, denominada

simplesmente COIIIIENENTE, resolvem celebrar o presente Termo de

Fomento de acordo com as nonnas previstas na Lei 8.666, de 2l de junho

de 1993, e na Lei n. t3.OL9l2O14 alterada pela Lei n" L3.2O4/2015,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

7a

\-



PREFE TURA MUN C PAL DE NOVA SANTA BARBARA
Av. Waher Guimarães da Costa no 512, Fone/Fax (M3) 266-1222 - CNPJ N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: omnsb@onda.com.br - Nova Santa Bárbara -Paraná

CL/íUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO E DA FINALIDN)E

Este termo de fomento tem por objetivo a transferência de recursos

financeiros do FUNDEB - Fundo Nacional de Manutençáo da Educação

Básica à ASSOCLAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

NOVA SANTA BARBARA - APAE üsando à oferta de Escolarização e de

Atendimento Educacional Especializado pa-ra estudantes com

deÍiciências, múltiplas deÍiciências e transtornos globais do

desenvolvimento matriculados na Educação Infantil, do Ensino

Fundamental I e da Educaçáo de Jovens e Adultos da Rede Municipal de

Ensino, na referida instituição, em consonância com a política

educacional adotada pela Secretaria Municipal de Educação e em

cumprimento à Constituiçáo da Republica Federativa do Brasil, conforme

detalhado no Plano de Trabalho anexo, o qual será parte integrante e

indissociável desta parceria.

Parágrafo único - Seráo beneÍiciados com o presente Termo de Fomento,

os estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos

globais do desenvolvimento, atendidos pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA _ APAE.

CU(USUT,E SEGUNDA _ DOS RECURSOS

Serão destinados recursos financeiros para a execução do objeto deste

termo no montante de R§ 242.285,62 (dr-rzentos e quarenta e dois mil,

duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), concedidos

conforme Plano de Trabalho anexo, de forma parcelada.

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da

parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de

desembolso aprovado, por meio de transferência eletrônica na conta

indicada pela Organizaçâo da Sociedade Civil, náo havendo antecipaçáo

de pagamento.

r",1 4
Í -!_
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Parágrafo Segundo - Ao Município reserva-se o direito de reter os

pagamentos à Organizaçáo da Sociedade Civil, caso constatadas

impropriedades previstas na legislaçáo vigente.

Parágrafo Terceiro - Caso náo haja comprovação do recolhimento das

obrigações sociais, o pagamento será suspenso até comprovada sua

regolaÍização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberaçáo dos recursos ocorrerem em 03

(três) ou mais parcelas, o repasse da terceira, bem como as demais, ficará

condicionado à comprovação das prestações de contas, cujo prazo

encontrar-se vencido.

Parágrafo Quinto É vedada a utilização dos valores recebidos e

mencionados no caput da cláusula segunda para Íinalidade alheia ao

objeto da parceria, bem como pagar, a qualquer título, servidor ou

empregado publico com recursos vinculados à parceria, nos termos d.o

aÍt. 45, da Lei Federal n" 1 3.0 19 I 2Ol4 alterada pela Lei n" 73.204 I 20 15.

CIÁUSUIÁ TERCEIRA - DO RIMANE.JAMENTO DE RECURSOS

A administração publica poderá autorwar o remanejamento de recursos

do plano de aplicação durante a ügência da parceria, para consecução

do objeto pactuado.

Parágrafo Primeiro - O remanejamento dos recursos que se trata a
cláusula terceira ocorrerá mediante prévia solicitaçáo, com justificativa

apresentada pela Organização da Sociedade Ciül e aprovada pelo órgáo

da administraçào publica responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUâRTA DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAçÃO E

APLTCAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos destinados à execução do objeto deste Termo de Fomento,

seráo liberados de acordo com o Cronograma de Desembolso, item

constante do Plano de Trabalho, a crédito da conta específica da

organizaçáo da sociedade ciül ünculada ao presente Termo.

fl r'i
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Parágrafo Primeiro A liberaçáo dos recursos financeiros e os

procedimentos para ateafização das despesas somente poderáo ter início

após a prévia aprovação d,o Plano de Trabalho, assinatura do presente

termo de fomento e publicação de seu extrato no Diário Oficial do

MunicÍpio.

Parágrafo Segundo - Toda a movimentaÇáo de recursos no âmbito da

parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua

conta bancária.

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos deveráo ser realízados mediante

crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestad.ores

de serwiços.

Parágrafo Quarto - Enquanto náo forem utilizados em sua finalidade, os

recursos recebidos deveráo, obrigatoriamente, serem aplicados em

caderneta de poupança, aberta especificamente para a execuçáo do plano

de aplicação desta parceria, quando a previsào do seu uso for igual ou

superior a um mês; ou aplicá-los em fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou outra, se a sua utilizaçáo ocorrer em pÍazo inferior a um

mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação financeira

vinculada à mesma conta corrente na qual os recursos f,rnanceiros foram

creditados pelo MUNICÍPIO, inclusive quando se tratar de caderneta de

poupanÇa, cuja aplicaçáo dar-se-á mediante ünculaçáo do

correspondente número de operação à conta já existente.

Parágrafo Quinto - Os rendimentos das aplicações financeiras seráo,

obrigatoriamente, aplicados no objeto deste termo de fomento, estando

sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os

recursos transferidos condicionados à solicitaçáo de alteração do Plano

de Trabalho e aprovaçáo pela comissáo especial.

Parágrafo Sexto - A liberação de cada parcela somente será efetuada

mediante a apresentaçáo dos seguintes certihcados e certidões:

F,Ati
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I. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa

Econômica Federal (CEF);

II. Certidão de Débitos de Tributos Federais/INSS e a Divida Ativa

da União emitida pelo Insütuto Nacional do Seguro Social

(rNSS);

ru. Certidáo Liberatória do Tribunal de Contas;

IV. Certidão de Débitos com o concedente (Tributária);

V. Certidão de Débitos Tributários e de Díüda Ativa Estadual;

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VII. Certidáo Liberatória do Concedente.

Parágrafo Séümo - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito

da parceria não serão liberadas e ficaráo retidas nos seguintes casos:

iq

III

IV

I

II

Quando houver evidências de irregularidades na aplicaçáo de

parcela anteriormente recebida;

Quando constatado desüo de Íinalidade na aplicaçáo dos

recursos ou o inadimplemento da organizaçáo da sociedade civil

em relação às obrigações estabelecidas no Termo;

Quando a organização da sociedade ciül deixar de adotar sem

jusüficativa suÍiciente as medidas saneadoras apontadas pela

administraçáo pública ou pelos órgáos de controle interno ou

externo;

nos casos previstos no parágrafo quarto, obriga-se a

administraçáo pública a suspender a liberação das parcelas

subsequentes, e a notificar, de imediato, a organizaçáo da

sociedade civil púa proceder ao saneamento requerido ou

cumprir a obrigaçáo, observado o ptazo máximo de 30 (trinta)

dias.

cr,ríusula QUINTA - Do RECURSO FINANCEIRO ORçAMENTT{RTO

Os recursos flnanceiros orçamentários necessários pzrra a execução

do objeto d.esta parceria ocorrerão por conta de dotações
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orçamentárias especiÍicas da Secretaria Municipal de Educação, do

exercício de 2023:

05 -Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura

OO2 - Departamento Municipal de Educação e Escolas

12.367.O24O.2OL6 Manutençáo da Educação Especial

4.4.50.42. 00. 00 AUXÍLrOS

02031 E 0oIo2 O1O2lo2/O1lo0/00 F\rndeb 4oo/o

crÁusl,IÂ sExTA - DA ExrcuçÂo DA DEsprsA

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos

parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e as noÍnas de

regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de

sua inexecuçáo total ou parcial.

Parágrafo Unico Fica expressamente vedada a utilização dos

recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade

do agente ou representante da organizaçào da sociedade civil, para:

I. Realização de despesas a título de tora de administração, de

gerência ou similar;

U. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda

que em caráter de emergência;

ru. Realizaçáo de despesas em data anterior ou posterior à sua

vigência;

IV. Realização de despesas com turas bancárias, com multas, juros

ou correção monetatia, inclusive, referentes a pagamentos ou

recolhimentos fora dos prazos;

V. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter

educativo, informativo ou de orientaçáo social, das quais não

constem nomes, sÍmbolos ou imagens que caracterizem

promoçáo pessoal de autoridades ou serrridores publicos;
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VI. Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às

instituições privadas com fins lucrativos; e

VII. Pagar, a qualquer título, senridor ou empregado publico com

recursos ünculados à parceria.

cL/iusull\ sÉrtue - DA pRtsrAçÃo DE coNTAs

A prestaçáo de contas apresentada pela orgarrLzaçáo da sociedade civil

deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o

andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme

pactuado com a descrição porÍnenonzada das atividades realizadas e

a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até

o período de que trata a prestaçáo de contas, a exemplo, dentre outros,

das seguintes informações e documentos:

Extrato da conta bancária especíÍica;

Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do

documento, valor, dados da organizaçâo da sociedade civil e

número do instmmento da parceria;

Comprovante de recolhimento do saldo da conta bancária

específica, quando houver;

Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos,

údeos ou outros suportes;

Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando

for o caso; e

Re1atório de frequência de alunos matriculados no ano de 2023.

Parágrafo Primeiro - Serão glosados valores relacionados a metas e

resultado s de s cumprido s s em j ustifi cativa sufi ciente

Parágrafo Segundo - a orgaÍIizaçao da sociedade civil prestará contas

da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 9O

(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

!

I

II.

m

IV

V.

VI
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Parágrafo Terceiro - A prestaçáo de contas relativa à execução do

termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos

previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

I. relatório de execuçáo do objeto, elaborado pela organizaçáo da

sociedade civil, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de

metas propostas com os resultados alcançados;

II, relatório de execuçáo Íinanceira do termo, com a descriçáo das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo

com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de

metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Parágrafo quarto - a administraçáo publica municipal considerará

ainda em sua analise os seguintes relatórios elaborados internamente,

quando houver:

II>

relatório da visita técnica in loco reaJizada durante a

execuçáo da parceria;

relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo,

homologado pela comissáo de monitoramento e avaliação

designada, sobre a conformidade do cumprimento do

objeto e os resultados alcançados durante a execuçáo do

termo de fomento.

Parágrafo Quinto Os pareceres técnicos do gestor acerca da

prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei n" l3.Ol9/2OL4

alterada pela Lei n" 13.2O4/2015, deverão conter análise de eficácia e

de efetividade das ações quanto:

I. Os resultados alcançados e seus beneÍicios;

II. Os impactos econômicos e sociais;

m. O grau de satisfaçáo do publico-alvo;

IV. A possibilidade de sustentabilidade das açoes após a

conclusáo do objeto pactuado.

I
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Parágrafo Sexto - A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaÇão de

contas pela administração pública observará os prazos previstos na

Lei no l3.Ol9l2)14 alterada pela Lei Íro l3.2o4l2ol5, devendo

concluir, alternativamente, pela:

I. Aprovaçáo da prestação de contas;

II. Aprovação da prestaçáo de contas com ressalvas; ou

III. Rejeiçáo da prestaçáo de contas e determinaçáo de

imediata instauraçáo de tomada de contas especial.

Parágrafo Sétimo Constatada irregularidade ou omissão na

prestaçáo de contas, será concedido prazo para a orgarrizaçáo da

sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e

cinco) dias por notiÍicação, proÍTogável, no máximo, por

igual período, dentro do prazo que a administraçáo

pública possui para analisar e decidir sobre a prestaçáo

de contas e comprovaçáo dos resultados;

Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade

ou da omissáo, náo havendo o saneamento, a autoridade

administrativa competente, sob pena de responsabilidade

solidária, deve adotar as providências para apuraçáo dos

fatos, identificaçáo dos responsáveis, quantificaçáo do

dano e obtenção d.o ressarcimento, nos termos da

legislaçáo vigente.

Parágrafo Oitavo - A administraçáo pública apreciará a prestaçáo final

de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias,

contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência

por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual perÍod,o.

I

Parágrafo Nono - As prestações de contas seráo avaliadas:

II.

\-
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I. Regulares, quardo expressarem, de forma clara e

objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

II. Regulares com ressalva, quando evidenciarem

impropriedade ou qualquer outra falta de naturezaforrnal

que não resulte em dano ao erário;

ru. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes

circunstâncias:

a) Omissão no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injustiÍicado dos objetivos e metas

estabelecidas.

crÁusur,e oITAvA Dos DIREIToS E DAs oBRrcAçôps DA

oRGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CIVIL

A Organização da Sociedade Ciül é responsável nos seguintes termos:

79

I

II.

Iniciar a execução do objeto pactuado imediatamente

após assinatura do termo de fomento;

Utiliza:. os recursos financeiros de acordo com o plano de

trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de

Educação, em conformidade com os procedimentos

legais, visando o cumprimento do objeto do presente

termo de fomento;

Ministrar a modalidade de ensino prevista na Cláusula

Primeira, na forma da legislação vigente;

Apresentar Projeto Político Pedagógico, relatórios e outros

documentos que sejam solicitados pela administração

púbIica;

Garantir vagas aos estudantes com deficiências,

múltiplas deÍiciências e transtornos globais do

desenvolümento em qualquer época do ano;

IV

III

V

\-



v

PREFEITURA MUN C PAL DE NOVA SANTA BARBARA 80
Av. Waher Guimarães da Costa no 512, Fone/Fax (043) 266-1222 - CNPJ N." 95.56'1.080/0001-60

E-mail: pmnsb@onda.com.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

VI. Realizar o cadastrarnento dos estudantes beneÍiciados

por esta parceria, de acordo com os critérios estabelecidos

pela Secretaria Municipal de Educação;

VII. Viabilizar a supervisáo, orientação, acompanhamento e a

avaliação das atividades escolares desenvolüdas na

orgar:izaçâo da sociedade civil, pela equipe técnico-

pedagógica da Secretaria Municipal de Educação;

Vm. Apresentar, previamente à assinatura do termo de

fomento e sempre que forem solicitados pela

administração publica, os documentos necessários,

dentro do prazo de validade, elencados no artigo 34 da Lei

Federal 11o 13.019 /2014 a-lterada pela Lei no

13.2O4 /2Ot5;
IX. Abrir conta corrente específica isenta de tarifa bancária

na instituição financeira pública determinada pela

ad.ministraçáo pública para receber os recursos

provenientes do termo de fomento em conformidade com

a Resolução SEFA n" 1.212 de 13 de setembro de 2016;

X. Manter os recursos deste termo de fomento em conta

bancária especÍfica, conforme prevista no item IX da

Cláusula Sétima, somente podendo utilizá-los para

pagamento de despesas constantes no plano de trabalho;

XI. restituir ao município o valor transferido, atualizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescido

de juros na forma da legislaçáo aplicável aos débitos junto

a Fazenda Estadual:

a) Quando não for executado o objeto deste instrumento; b)

Quando não for apresentada a Prestação de Contas no prEvo

estabelecido;

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida;
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XII. Anteriormente ao repasse de cada uma das parcelas preüstas

no plnno de trabalho, apresentar à administração pública as certidões

negativas de regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal,

prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serwiço (FGTS), certidáo negativa de débitos

trabalhistas, certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado,

bem como a comprovaçáo das guias de recolhimento do INSS e FGTS do

mês anterior;

XII. Adquirir materiais e senriços somente após a assinatura

do termo de fomento, náo sendo permitido o pagamento

retroativo àquela data;

XIII. Executar as despesas dos recursos transferidos de acordo

com as disposições legais, em especial:

a) O atendimento do principio da economicidade, mediante

prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três)

fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob

pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

b) Os orçamentos deveráo estar datados e discriminados de

maneira que permitam comprovar que foi assegurada a

isonomia aos interessados para fornecer o bem ou o serviço

cotado;

XIV. Prestar contas dos recursos recebidos de acordo com as regras,

prazos e demais condições previstas na legislaçáo Municipal e Lei Federal

13.01912014 alterada pela Lei no 13.2Oa/2015;

VIII. Restituir ao município, no prazo improrrogável de 3O (trinta)

dias a contar da conclusáo do objeto, denúncia, rescisáo ou

extinçáo deste termo de fomento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas

das aplicações Íinanceiras realizadas, devidamente atualizados,

sob pena de imediata instauraçáo de Tomada de Contas
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Especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente da administraçáo publica;

Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execuçáo

deste termo de fomento, para Íins de Íiscalização,

acompanhamento e de avaliaçáo dos recursos recebidos;

Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer

esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos financeiros

recebidos por força do presente termo de fomento;

ApresentaÍ a prestaçáo de contas dos recursos Íinanceiros

recebidos e os provenientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de

Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

prazo previsto em lei, sem prej:ulz,o da prestaçáo de conta à

ad,ministraçáo publica;

Informar e ab,nlizar bimestralmente os dados exigidos pelo

Sistema Integrado de Transferências - SIT, conforme a

Resoluçáo n" 28f 2011, alterada pela Resolução n" 46/2014 e

Instnrção Normativa n" 6L12011, todas do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná - TCE/PR;

Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituiçáo e pelo adimplemento do termo de

fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração publica pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneração;

Responder pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que

eventualmente venha a causar à Administraçáo ou a terceiros

em decorrência da execuçáo do objeto do presente termo de

fomento, correndo exclusivamente às suas expensas os

ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

x.

x.

xI.

xII.

XIII.

xtv.
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)(\/. Manter em dia os recolhimentos dos valores devidos ao INSS e

ao FGTS, bem como efetuar o pagamento de pessoal e demais

obrigações legais, de acordo com o disposto no plano de

trabalho;

XVI. Permitir o liwe acesso aos órgáos de controle interno, ao Gestor

e à Comissáo de Monitoramento a Avaliação todos os

comprovantes de despesas e registros dos fatos relacionados

direta ou indiretamente com o objeto pactuado;

XVII. divulgar em sítio oÍicial da organizaçao da sociedade civil, na

internet, consulta ao extrato deste termo de fomento contendo

pelo menos, os requisitos previstos no parágrafo unico, do artigo

11, da Lei Federal r1o 13.019/2014 alterada pela Lei no

73.2O4 /2Ot5;
XUII. Cumprir em sua integralidade, às exigências do Parecer Técnico

e ser_rs anexos;

XIX. Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste

Termo de fomento;

)O(. O Termo não contemplará contrapartida Íinanceira por parte da

organizaçáo da sociedade civil;

XXI. A APAE na condiçáo de organizaçáo da sociedade civil

responderá exclusivamente pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo

de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administraçáo Pública pelos respectivos

pagamentos, nem qualquer oneraçáo do objeto da parceria ou

restriçáo à sua execuçáo;

XXII. Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas,

sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores

de senriços;
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XXI[. Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizarâ, de

forma solidária, pela execução das atiúdades e cumprimento

das metas pactuadas na parceria;

)OilV. Executar as açóes objeto desta parceria com qualidade,

atendendo o publico de modo gratuito, universal e igualitário;

XXV. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os

instnrmentos necessários para arealização dos serviços e aÇões

pactuadas, através da implantação de manutençáo preventiva e

corretiva predial e de todos os instnrmentais e equipamentos;

X)§[. Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações

técnicas de toda a máo de obra necessária à fiel e perfeita

execuçáo desse Termo de fomento;

XXUI. Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo

de fomento, pela indenização de dano causado ao público,

decorrentes de açáo ou omissáo voluntária, ou de negligência,

imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

XXUII. Responsabilizar-se por cobr€rnça indevida feita ao público,

por proÍissional empregado ou preposto, em razâo da execução

desse Termo de fomento;

XKX. Responsabilizar-se pelo espaço Íisico, equipamentos e

mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto

desta parceria;

XXX. Disponibilizar documentos dos proÍissionais que compõem a

equipe técnica, tais como: diplomas dos proÍissionais, registro

junto aos respecüvos conselhos e contrato de trabalho;

XXXI. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados e

garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos

designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao

gestor da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas

relativamente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de

execuçáo do objeto;
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XXXII. Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos Íinanceiros

enquanto náo utilizados, obrigatoriamente, em instituiçáo

financeira oÍicial indicada pela Administraçáo Pública, assim

como as receitas decorrentes, que serão obrigatoriamente

computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de

demonstrativo específlco que integrará as prestaçoes de contas;

XX)ilII. Restituir à Administração Pública os recursos recebidos

quando a prestação de contas for avaliada como irregular,

depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisáo, caso

em que a organizaçào da sociedade civil poderá solicitar

autorização para que o ressarcimento ao Erá,rio seja promovido

por meio de ações compensatórias de interesse publico,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme

o objeto descrito no neste Termo de fomento e a área de atuaçáo

da organizaçâo, cuja mensuraçáo econômica será feita a partir

do plano de trabalho original, desde que náo tenha havido dolo

ou fraude e náo seja o caso de restituiçáo integral dos recursos;

XXXIV. A responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento

administrativo e ftnanceiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal.

cLÁusuLA NoNA - DA coNTRÂTAÇÃo DE TERcErRos

A celebração de contrato entre a organízaçáo da sociedade civil a
terceiros, para a execuÇáo de senriços ünculados ao objeto deste

termo de fomento, não acarretará a solidariedade direta ou subsidiáia
da administraçáo publica, bem como não constituirá únculo

funcional ou empregatício, ou a responsabilidade pelo pagamento de

encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais,

comerciais, assistenciais ou outro de qualquer natureza.
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cuiusur,e oÉcIu^n Dos DIREIToS E oBRTGAçops Do

MUNICÍPIO DE NovA SAI{TA gÁRBaRA, por meio do órgão gestor

signatário do presente instrumento é responsável, obrigando-se nos

seguintes termos:

I. A fiscalizaçao da parceria será exercida pela Secretaria Municipal de

Educaçáo, através do Gestor, com poderes de controle e fiscalizaçáo,

com a ajuda dos seus auxiliares, com as seguintes atribuições:

a) Acompanhar e flscalizar a execuçáo da parceria;

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que

comprometam ou possam comprometer as atividades ou meta da

parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem

como as proüdências adotadas ou que serão adotadas para s€u1ar os

problemas detectados;

c) Disponibiliz* materiais e equipamentos tecnológicos necessários

às atividades de monitoramento e avaliação;

d) Orientar os serwidores responsáveis pela liquidação e pagamento

das faturas que verifiquem a presença dos documentos citados no

processo antes de executarem a liquidação e o pagamento;

e) Arquivar juntamente às notas de empenho pelo prazo de 05 (cinco)

anos a fim de viabilizar a comprovaçáo de que houve Íiscalizaçáo pelo

município, suprimindo eventual responsabilidade subsidiária;

g) Fiscalizar a execuçáo do Termo de Fomento, o que náo fará cessar

ou diminuir a responsabilidade da organizaçâo da sociedade civil pelo

perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades

constatadas;

f) Transferir os recursos à organízação da sociedade civil de acordo

com o Cronograma de Desembolso, em anexo, eüe fazpa-rte integrante

deste Termo e no valor nele fixado;
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h) Comunicar formalmente à organizaçáo da sociedade civil qualquer

irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe,

quaÍrdo náo pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-Ia;

ü Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações,

cientificando a oÍgar:lzaçào da sociedade civil para as devidas

rego,laizações;

j) Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto

desta Parceria, a Administraçáo Pública poderá ordenar a suspensão

dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a
organizaçáo da sociedade civil, e sem que esta tenha direito a qualquer

indenizaçáo no caso daquelas não serem rcgalarizadas dentro do

prazo estabelecido no termo da notiÍicaÇáo;

k) Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de fomento;

1) Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem

os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e

prestadores de senriços da organizaçao da sociedade ciúl;

m) Apreciar a prestação de contas parcial, quando houver, que deverá

ser apresentada em até 30 dias após o fim de cada exercício e avaliada

pela Administraçáo em até 45 dias;

n) Apreciar a prestaçáo de contas final apresentada, no ptazo de até

90 dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de

diligência por ela determinada, prorrogável justiÍicadamente por igual

período, devendo ser analisada pela Administração Municipal em até

120 dias.

o) Publicar, por meio da Secretaria responsável, o extrato deste Termo

de Fomento na imprensa oÍicial do MunicÍpio.
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cL.ÁUsULA pÉCTUN PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente termo de fomento vigerá no período do dia de sua

publicaçáo até 31 de dezembro de 2023, a contar da data de sua

publicação, por extrato, no Diário Ofrcial do Município, a cargo da

administraçào pública, conforÍne prazo previsto no plano de trabalho

para a consecuçáo de seu objeto, podendo ser proÍTogado mediante

solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada

e justificada, a ser apresentada à administraçáo publica em, no

mÍnimo 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

Parágrafo Primeiro - As prorrogações do prazo de ügência deverão ser

formaJizadas por termo aditivo, a ser celebrado pelos parceiros antes

do término da vigência do termo de fomento, a qual ocorrerá somente

de forma excepcional e apenas naqueles casos em que a

Administraçáo Pública tiver dado causa à liberação dos recursos

Íinanceiros, independentemente de proposta da organizaçáo da

sociedade civil, limitando-se o prazo de prorrogaçáo ao exato período

do atraso verificado.

Parágrafo Segundo - A administração publica promoverá de oficio a

proÍTogação do prazo de ügência do presente a termo de fomento

quando ela der causa a atraso na liberaçáo dos recu,rsos financeiros,

independentemente de proposta da organizaçáo da sociedade civil,

limitado o prazo de prorrogaçáo ao exato período do atraso verificado.

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕEs

A alteração das cláusulas do Termo de Fomento ou do Plano de

Trabalho, não pode alterar o seu objeto, ainda que parcialmente, e

também náo poderá modificar a frnalidade deÍinida no correspondente

Plano de Trabalho.

Parágrafo primeiro - É obrigatório o aditamento do presente

instrumento, quando se Íizer necessária a efetivaçáo de alterações que
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tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de

vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do

presente termo.

CU(USUT"A PÉCNM TERCEIRA - DO GESTOR DO TERMO DE

T'OMENTO

O gestor do Termo, designado pela administração publica por ato

próprio, é a Senhora Simoni AparecidaBraz de Lima, agente púb1ico

responsável pelo controle, f,rscalização e acompanhamento da

execuçáo da parceria, competindo-lhe as atribuições previstas no

artigo 61 da Lei Federal no Ls.Olgl2ot+ alterada pela Lei no

73.2O4 I 2015.

cr,Áusur"e pÉcrue QUARTA Do MoNIToRAMENTO E DA

AVALTAçÃO

A administração pública promoverá monitoramento e avaliaçáo do

cumprimento do objeto da parceria.

Parágrafo primeiro - Caberá ao gestor do termo de fomento elaborar

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, e o

submeter à Comissão de monitoramento e avaliação designada, que o

homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentaçáo

da prestaçáo de contas devida pela organizaçao da sociedade ciüI.

Parágrafo segundo - O relatório técnico de monitoramento e avaliação

da parceria, sem prejuÍzo de outros elementos, deverá conter os

requisitos previstos no § 1o do artigo 59 da Lei Federal n" 73.019 l2Ol4
alterada pela I-ei n" 13.204/2015.

cLiusul,A uÉcnue eurNTA - Dos BENS REMANESCENTES

Para os fins desta parceria, consideram-se bens remanescentes os de

nat:ureza permanente adquiridos com recursos Íinanceiros envolvidos

na parceria, necessários à consecuçáo do objeto, mas que a e1e náo se

incorporam-
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Parágrafo Primeiro - Para os Íins deste termo de fomento, equiparaÍn-

se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente

adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os

recursos aplicados eÍn razáo deste termo de fomento.

Parágrafo Segundo - Os bens seráo de propriedade da organizaçáo da

sociedade civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo

a organização da sociedade civil formaTizar promessa de transferência

da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinçáo.

cuiusur.e DÉcIMA sExTA - DA DEMINcIA oU REscIsÃo

O presente Termo de Fomento poderá ser:

Denunciado a qualquer tempo, ficando os parceiros

responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as

vantagens do tempo em que participam voluntariamente da

parceria, respeitando o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de

antecedência para a publicidade dessa intenção;

Rescindido, independentemente de prévia notiÍicaçáo ou

interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçáo em

qualquer d ocumento apresentado;

d) Constataçáo de não pagamento das obrigações patronais por parte

da entidade parceira;

e) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauraçáo de Tomada de Contas Especial.

II
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Parágrafo Primeiro - Por ocasião os saldos Íinanceiros remanescentes,

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, seráo devolvidos à administração municipal no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata

instauração e Tomada de Contas Especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente da administração publica.

cráusur,A DÉcIMA sÉmnne - DA puBLIcAçÃo

A publicaçáo resumida do presente termo de fomento será efetivada

por extrato, em Diário Oficial do Município de Nova Santa, às expensas

da administração publica.

cL(ust r"a DÉCIMA orTAvA - DAs sANçõrs N)MINISTRATTVAS

Pela execução da parceria em desacordo como plano de trabalho e com

as norrnas desta Lei e da legislaçáo específica, a administraçáo

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organizaçáo da sociedade

civil as seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Suspensão temporária da participaçáo em chamamento

público e impedimento de celebrar termo de parceria, de

colaboraçáo ou de fomento, e contratos com órgãos e

entidades da esfera de governo da administraçáo publica

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

m. Declaraçáo de inidoneidade paÍa participar em

chamamento publico ou celebrar termos de parceria, de

colaboração ou de fomento e contratos com órgãos e

entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até

que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a organizaçáo da sociedade civil ressarcir a
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pelos prejuÍzos resultantes, e após

7t dit
I I t ,;

da salçáo aplicada com base no inciso
B

\-

I^Ikiuo* primeiro0Gançáo estabelecida no inciso III do caput deste

artigo é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de

Educaçáo, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,

podendo a reabilitação ser requerida após O2 (dois) anos de sua

aplicaçâo.

Parágrafo Segundo - A organizaçào da sociedade civil, bem como seus

diretores, sócios, gerentes e controladores declarados impedidos de

licitar e contratar com administração pública municipal, seráo

incluídas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e

Contratar e no Cadastro de Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos

Impedidas - CEPIM (Decreto Federal 7592/2}lll.

cL(usut,/r DÉcrMA NoNA - DA LEcIsI"açÃo ApLIcÁvEL

O presente instrumento de parceria rege-se pelas disposições

expressas na Lei Federal no l3.OL9l2Ol4 alterada pela Lei no

13.20412015 e demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de

direito público, aplicando-se-lhe supletivamente no que couber, os

princÍpios da teoria geral dos contratos e as disposiçoes de direito

privado.

cr,riusur,a VIGÉsIMA - Dos cAsos oulssos

Os casos omissos serão resolüdos a luz da legislação em vigor e dos

princÍpios gerais de direito.

cr;(usur,A VIGÉ}SIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica indicado o Foro da comarca de Sáo Jerônimo da Serra, PR, para

dirimir as controvérsias decorrentes da execução da parceria, com
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renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo

obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros

Íirmam o presente TERMO DE FOMENTO, em 03 (três) vias de igual

teor e forma.

Nova Santa Bárbara, 19 de julho de 2023.

9.;

CLAUOEMIR VALERIO

^(dffiúr-s:à 
dí, Étu Í.

Wr,!F*te§r Qnno

CLI\UDEMIR VALÉRIO

Prefeito Municipal - CONCEDENTE

&'?
INES PEREIRÂ DE SOUZA NUNES

Presidente da APAE - COI{VENENTE

TESTEMUNHAS:

J,La.a aí7. A.-,.fr;e 7/,t,n
I



33 TE DN20 PVC soldável -classe l2 pç 4t

34. TE PVC 50mm soldável-classe l2(para hrbo DN40/D850) Pç
)

35 TE PVC 60mm soldável-classe l2(para tubo DN 50/DE 60) pç ,

36. TÊ REDUÇÃo DN 40x3/4" pvC - classel2 pç 4l

37 Tubo PVC DN 40/DE 50 soldável classe l2(barrade 6m) M 570

38 Tubo PVC DN3/4" (ligação da adutora no cavalete), bara de 6nr M 168

39 Válvula de redutora de Pressão DN50 (60nrm) PÇ t

40. Válvula de retenção portiúola(metal)roscal. l/2"-horizontal pç I

32. Registro de PVC borboleta de 314" roscÍr cxterna (Prcferen.tigre) pç 50

Nova Santa Bárbara em l 9 de julho de 2023
A manifestação poderá ser exteriorizada por meio de proposta devidanrente encaminhada até o dia 3010712023 para o e-mail

samaensb@onda.conr.br e daicetostisanrae@hotrnail.com ou Whatsap (43) 991lr67962

Aurelia de Fatima Carriel dos Santos
Setor dc Licitações

$;,

Ediçáo: 25061 242çl12l - Data 1 9 I 07 I 2O23

v

Dispensa de Licitação no 1012023

Processo Administrativo no 4612023

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural, conforme §1o do art.14 da Lei no 11.94712009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE.

PERíODO DE INSCRIÇÃO: De2OtO7t2023 à 11t08t2023, das 8h00min. às 12h00mim e das 13h00min. às
17h00mim., no Setorcle Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, situado na RuaWalfredo
Bittencourt de Moraes, n' 222 - Centro.
EDITAL: O edital completo está disponível no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, situado na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro e no site www.nsb.pr.sov.br.
VALOR TOTAL: R$ 49.786,00 (quarenta e nove mil, setecentos e oitenta e seis reais).

Nova Santa Bárbara,19 de julho de 2023.

Ed i ção: 2506 1 2023-1031 - D ata 1 9 1 07 1 2023 EXTRATO DO CONTRATO N' 3612023. TERMO DE FOMENTO N" OO2/2023

REF.: lnexigibilidade n" 212023

CONCEDENTE: MUNICípIO Oe NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de clii'eito público interna, inscrita no CNPJ
sob o no 95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222.

CoNVENENTE: ASSOCTAçÃO DE pAlS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE de Nova Santa Bárbara, CNPJ no

02:760.25010001-55, com sede na Rua Waifredo Bittencor.rrt de Moraes, 925, Cj. Esperança, na cidade de Nova Santa
Bárbara-Pr.
OBJETO: Repasse de recursos financeiros oriundos do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valoriz-açáo dos Profissionais da Educação) à Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE.
VALOR: R$ 242.285,62 (duzcntos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois
centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: De 19 de iulho até 31 de dezembro de 2023.
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 1910712023.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WàlÍredo Bittencourt de Moraes n'222-Cenlro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooficial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

CHEK LIST

MODALI DADE : I NEXIGIBILIDADE

No ^l / .zo:j

NO ESPECIFICAÇAO DOC OBS.
1 Capa do processo O(
2 Ofício da secretaria solicitando 0,,(

3 Prefeito pedindo abertura do processo or4
4 Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) §\r
5 Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) §(
6 LicitaÇão ao Jurídico (lndicação Modalidade) §u
7 Parecer Jurídico ô',4

I Extrato da lnexigibilidade §r{
I Publicação Mural de Licitação (TCE) 0x

10 Publicação (Diário Oficial Eletrônico do Município). iltr
11 Contrato §tr
12 Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município) §v1

13 Copia do contrato ao fiscal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Cenfiq Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbar4 Paraná - E-mail - licitacaoúr)nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NVST,
ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Na 212023

Aos 0l dias do mês de agosto de2023,lawei o presente termo de encerramento
do processo lÍcitatório de Inexigibilidade de Licitação n" 2l2)23,registrado em
1810712023, que tem como primeÍra folha a capa do processo e as folhas
seguintes numeradas do na 01ao na 96, que corresponde a este termo.

L'}6

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro. Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Brírbarq
P ar aná - E-mai I - I i c it acaorân sb.p r. so v. b r - w uu. nsb_pf.gqr_lu


